
 

 
 
 

T I
PO

 1
 

 

XXIX CONCURSO DA DEFENSORIA PÚBLICA 
DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

DEFENSOR PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
PROVA OBJETIVA 

 
 
   
 
 
 
 

 Além deste caderno contendo 90 (noventa) 
questões objetivas, você receberá do fiscal de sala 
o cartão de respostas; 

 As questões objetivas têm 5 (cinco) opções de 
resposta (A, B, C, D e E) e somente uma delas está 
correta. 

  

 
 

 
 
 Você dispõe de 5 (cinco) horas para a realização 

da prova, já incluído o tempo para o preenchimento 
do cartão de respostas. 

 3 (três) horas após o início da prova, o candidato 
poderá retirar-se da sala, porém sem levar o 
caderno de questões.  

 A partir dos últimos 30 (trinta) minutos antes do 
término da prova, é possível retirar-se da sala 
levando o caderno de questões. 

 

 

 
 

 

 Qualquer tipo de comunicação entre os candidatos 
durante a aplicação da prova. 

 Anotar informações relativas às respostas em 
qualquer outro meio que não seja o caderno de 
questões. 

 Levantar da cadeira sem autorização. 
 Usar o sanitário após a entrega da prova e a saída 

da sala. 
 

 
 
 
 

 

 
 
 
 
 

 
 Verifique se seu caderno de questões está completo, 

sem repetição de questões ou falhas. Caso contrário, 
notifique imediatamente o fiscal de sala, para que 
sejam tomadas as devidas providências. 

 Confira o tipo do caderno de questões. Caso tenha 
recebido caderno de tipo diferente do impresso em 
seu cartão de respostas, o fiscal de sala deve ser 
obrigatoriamente informado para o devido registro 
na ata da sala. 

 Confira seus dados pessoais, especialmente nome, 
número de inscrição e documento de identidade e leia 
atentamente as instruções para preencher o cartão de 
respostas. 

 Para o preenchimento do cartão de respostas, use 
somente caneta esferográfica, fabricada em material 
transparente, com tinta preta ou azul. 

 Assine seu nome apenas nos espaços reservados no 
cartão de respostas. 

 Reserve tempo suficiente para o preenchimento do seu 
cartão de respostas. O preenchimento é de sua 
responsabilidade e não será permitida a troca do 
cartão de respostas em caso de erro cometido 
pelo candidato. 

 Para fins de avaliação, serão levadas em consideração 
apenas as marcações realizadas no cartão de 
respostas. 

 Durante a realização das provas, os candidatos serão 
submetidos à detecção de metais ao ingressarem ou 
saírem dos sanitários. 

 Ao sair, o candidato entregará ao fiscal de sala o cartão 
de respostas. 

 
Boa prova! 

 

 

TEMPO 

NÃO SERÁ PERMITIDO 

SUA PROVA INFORMAÇÕES GERAIS 
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BLOCO I 
Direito Civil 

1  

Luísa e Basílio conviveram em união estável e adquiriram, em 
copropriedade, um imóvel urbano de 180 m², único bem imóvel de 
ambos, no qual estabeleceram a residência da família.  
Em fevereiro de 2023, Basílio retirou-se voluntária e 
definitivamente do imóvel, encerrando a convivência. Desde 
então, deixou de exercer qualquer ato possessório sobre o bem e 
de prestar assistência material à família, sem retornar ou 
manifestar oposição à permanência de Luísa.  
Assim, Luísa passou a exercer, sem interrupção ou oposição, a 
posse direta e exclusiva sobre a integralidade do imóvel, 
utilizando-o para sua moradia e a dos filhos do casal. Ela não é 
proprietária de outro imóvel urbano ou rural e nunca foi 
beneficiada pelo reconhecimento da usucapião fundada na 
mesma regra.  
Em julho de 2026, assistida pela Defensoria Pública, Luísa ajuizou 
ação postulando o reconhecimento da aquisição da integralidade 
do domínio.  
Sobre o caso hipotético apresentado, considerando o Código Civil 
e a jurisprudência consolidada do Superior Tribunal de Justiça, 
assinale a afirmativa correta. 
(A) O pedido deve ser rejeitado, pois a aquisição da propriedade 

em razão do abandono do lar exige posse ininterrupta pelo 
prazo mínimo de cinco anos. 

(B) O pedido deve ser rejeitado, pois a copropriedade entre ex-
companheiros impede a usucapião, restando a Luísa apenas 
promover a extinção do condomínio.  

(C) O pedido deve ser acolhido, pois a mera separação de fato, 
independentemente das circunstâncias da saída do imóvel, 
caracteriza o abandono do lar exigido em lei. 

(D) O pedido deve ser rejeitado, pois a usucapião familiar 
pressupõe justo título e boa-fé, incompatíveis com o 
conhecimento da copropriedade do ex-companheiro. 

(E) O pedido deve ser acolhido, pois Luísa exerceu, por mais de 
dois anos, posse exclusiva sobre a quota do ex-companheiro 
que abandonou o lar, preenchendo os demais requisitos legais. 

2  

Gabriela, proprietária de terreno sobre o qual edificou sua 
moradia, cedeu onerosamente a Ana Terra a superfície superior da 
construção. O negócio foi formalizado por escritura pública e 
levado a registro, com a abertura de matrícula própria para a 
unidade imobiliária autônoma, na qual Ana Terra edificou 
residência distinta.  
Anos depois, Ana Terra ajustou com Eugênia a cessão da superfície 
superior de sua própria construção para a instituição de nova 
unidade habitacional, ao que Gabriela se opôs expressamente. 
Paralelamente, surgiu controvérsia sobre a responsabilidade pelos 
encargos e tributos incidentes sobre a unidade de Ana Terra, que 
passou a sustentar que a cessão originária também lhe havia 
atribuído fração ideal do terreno.  
Considerando a disciplina do direito real de laje no Código Civil, 
assinale a afirmativa correta. 
(A) A cessão originária atribuiu a Ana Terra fração ideal do terreno 

e participação proporcional nas áreas anteriormente 
edificadas por Gabriela. 

(B) Os encargos e tributos incidentes sobre a unidade de Ana Terra 
são de responsabilidade de Gabriela, por ser proprietária do 
solo e da construção-base.  

(C) A nova laje depende da autorização expressa de Gabriela e dos 
demais titulares, respondendo Ana Terra pelos tributos 
incidentes sobre sua unidade. 

(D) Ana Terra pode instituir a nova laje sem a anuência de 
Gabriela, pois, como titular de unidade autônoma, pode dela 
livremente usar, gozar e dispor. 

(E) O direito de Ana Terra configura direito de superfície, de 
natureza temporária e resolúvel, não comportando unidade 
autônoma nem matrícula própria. 
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3  

Ricardo, empresário e único administrador de sociedade 
empresária, desapareceu em região de difícil acesso na Amazônia, 
durante expedição científica. As buscas promovidas por órgãos 
públicos e particulares foram oficialmente encerradas, sem êxito, 
após várias semanas, inexistindo notícia de seu paradeiro. Ricardo 
não deixou procurador ou representante com poderes para 
administrar seus bens. 
Dois meses após o desaparecimento, credores de obrigações 
vencidas e não pagas requereram judicialmente a declaração de 
ausência e, no mesmo ato, a imediata abertura da sucessão 
provisória. A esposa de Ricardo, com quem ele convivia sem 
separação de fato, interveio no feito para sustentar que, diante 
das circunstâncias do desaparecimento, seria cabível a declaração 
direta da morte presumida, independentemente da decretação de 
ausência. 
Sobre o exposto, à luz do Código Civil, assinale a afirmativa correta. 
(A) Os credores podem requerer desde logo a declaração de 

ausência, cabendo a curadoria preferencialmente à esposa. A 
sucessão provisória, contudo, somente poderá ser aberta 
depois de um ano, contado da data do desaparecimento de 
Ricardo. 

(B) Os credores podem requerer desde logo a declaração de 
ausência, cabendo a curadoria preferencialmente à esposa. A 
sucessão provisória, contudo, somente poderá ser aberta 
depois de um ano, contado da arrecadação dos bens do 
ausente. 

(C) A sucessão provisória somente poderá ser aberta depois de 
um ano, contado da arrecadação dos bens do ausente. Já a 
declaração direta da morte presumida pressupõe tão somente 
o encerramento oficial das buscas e averiguações promovidas 
pelas autoridades. 

(D) A declaração de ausência é privativa do cônjuge, dos herdeiros 
e do Ministério Público, de modo que aos credores se reserva 
a legitimidade apenas para a sucessão provisória. Uma vez 
deferida a ausência, a curadoria caberá preferencialmente à 
esposa.  

(E) Os credores podem requerer desde logo a declaração de 
ausência, cabendo a curadoria a curador dativo de livre 
nomeação judicial. A sucessão provisória, contudo, somente 
poderá ser aberta depois de um ano, contado da arrecadação 
dos bens do ausente.  

4  

Marta cedeu verbalmente à sobrinha Joana, em 2019, a título 
gratuito e pelo prazo de quatro anos, uma pequena casa de sua 
propriedade, para que nela residisse com os dois filhos menores, 
em razão da sua situação de hipossuficiência econômica. 
Findo o prazo ajustado, Joana permaneceu no imóvel sem 
qualquer oposição de Marta. Em 2024, diante de risco iminente de 
desabamento do telhado e da impossibilidade de aguardar 
providências da proprietária sem comprometer a integridade do 
imóvel e a segurança dos ocupantes, Joana custeou, com recursos 
próprios e sem prévia autorização de Marta, a reforma 
emergencial da cobertura. 
Em janeiro de 2025, pretendendo alugar o imóvel para 
complementar sua aposentadoria, Marta notificou 
extrajudicialmente Joana, concedendo-lhe trinta dias para 
desocupação. Escoado o prazo sem restituição do bem, Marta 
encaminhou nova notificação, arbitrando unilateralmente aluguel 
mensal correspondente ao triplo do valor de mercado da região, e 
ajuizou ação de reintegração de posse cumulada com cobrança. 
Assistida pela Defensoria Pública, Joana alegou ter adquirido o 
imóvel por usucapião, diante da posse exercida por período 
superior a cinco anos com finalidade de moradia, e requereu, 
subsidiariamente, o afastamento da cobrança do aluguel 
arbitrado, por reputá-lo abusivo, bem como o ressarcimento das 
despesas realizadas com a reforma emergencial. 
Sobre o exposto, à luz do Código Civil e da jurisprudência 
consolidada do Superior Tribunal de Justiça, assinale a afirmativa 
correta. 
(A) Escoado o prazo concedido para desocupação, a permanência 

de Joana caracteriza esbulho, autorizando a reintegração de 
posse, assim como a cobrança do aluguel, cujo valor poderá 
ser arbitrado pela comodante, sem que isso converta o 
comodato em locação, cabendo ao Juiz reduzi-lo caso o 
considere abusivo ou desproporcional. 

(B) A notificação promovida por Marta é inapta a extinguir o 
comodato, pois, tendo o imóvel sido cedido para a moradia da 
família de Joana, o contrato presume-se vigente enquanto 
persistir essa finalidade, independentemente do prazo 
convencionado, de modo que a retomada dependeria da 
demonstração judicial de necessidade imprevista e urgente da 
comodante. 

(C) A pretensão possessória de Marta deve ser rejeitada, pois a 
posse de Joana, exercida por mais de cinco anos, com moradia 
própria e de sua família, sobre imóvel urbano que se presume 
inferior a duzentos e cinquenta metros quadrados, consumou 
a usucapião especial urbana, sendo irrelevante a origem da 
ocupação, uma vez que a função social da posse prevalece 
sobre o título do proprietário. 

(D) O aluguel arbitrado por Marta é devido desde o início da 
ocupação, em 2019, pois a onerosidade retroage à data da 
celebração do comodato, ficando, entretanto, limitado ao 
valor médio de mercado da região, sob pena de 
descaracterização do contrato gratuito e conversão 
automática do comodato em contrato de locação residencial. 

(E) O ressarcimento pretendido por Joana é incabível, pois o 
comodatário jamais poderá reaver do comodante qualquer 
despesa realizada sobre a coisa emprestada, inclusive aquelas 
indispensáveis à conservação do imóvel, não lhe assistindo, 
igualmente, direito de retenção. 
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Miguel, de nove anos, é filho de Paula, diarista que aufere um 
salário mínimo mensal, e de Bruno, que, após grave acidente, teve 
reduzida sua capacidade laboral e passou a pagar, em ação 
revisional por ele ajuizada, alimentos judicialmente fixados em 
quinze por cento do salário mínimo, conforme reconhecido em 
decisão fundada na comprovada diminuição de sua capacidade 
contributiva. 
As necessidades de Miguel, que incluem tratamento de saúde 
continuado e despesas escolares, superam largamente a soma dos 
aportes dos genitores. 
Representado por sua mãe, Miguel ajuizou ação de alimentos em 
face de Heitor, avô paterno, servidor aposentado com proventos 
elevados, postulando alimentos complementares. 
Em contestação, Heitor sustentou que a obrigação avoenga não se 
configura enquanto o genitor estiver vivo e adimplindo os 
alimentos judicialmente fixados, ainda que insuficientes; que uma 
eventual condenação exigiria a participação dos demais avós vivos, 
inclusive Norma, avó materna, aposentada, para que a 
contribuição de cada qual fosse definida conforme suas 
possibilidades econômicas; e que, em qualquer hipótese, não 
poderia ser compelido a suportar sozinho o encargo alimentar 
complementar. 
À luz do Código Civil e da jurisprudência consolidada do Superior 
Tribunal de Justiça, assinale a afirmativa correta. 
(A) A demanda deve ser julgada improcedente, pois a 

responsabilização dos avós somente se legitima após o prévio 
exaurimento de todas as medidas executivas contra o genitor, 
inclusive prisão civil e tentativa de constrição patrimonial.  

(B) A demanda deve ser extinta sem resolução do mérito, pois a 
ausência dos demais avós no polo passivo configura vício 
insanável decorrente da formação incompleta do litisconsórcio 
passivo necessário, impondo o indeferimento da petição 
inicial.  

(C) A demanda deve ser julgada improcedente, pois a obrigação 
alimentar avoenga somente surge quando houver 
inadimplemento absoluto do genitor, sendo insuficiente a 
mera incapacidade parcial deste para justificar a 
responsabilização dos avós. 

(D) A demanda deve ser acolhida integralmente contra Heitor, 
pois a obrigação alimentar entre ascendentes possui natureza 
solidária, facultando ao alimentando exigir integralmente de 
qualquer dos avós o valor necessário à satisfação de suas 
necessidades, independentemente da possibilidade dos pais. 

(E) A demanda deve ser acolhida em parte, pois, demonstrada a 
impossibilidade parcial de Bruno, a obrigação alimentar dos 
avós possui natureza complementar e subsidiária, podendo 
Heitor ser condenado ao pagamento da parcela necessária à 
satisfação das necessidades do neto, observada a repartição 
proporcional do encargo entre os ascendentes. 

6  

João e Maria, sem impedimentos, plenamente capazes, casaram-
se em 1973 pelo regime legal vigente. O casal teve 3 filhos: 
Antônio, Benedito e Manuel, todos capazes. Antônio faleceu em 
janeiro de 2024, deixando 2 filhos: Carolina, plenamente capaz e 
Pedro, absolutamente incapaz.  
Durante o casamento, João e Maria adquiriram, à vista, a casa que 
servia de residência da família. João também herdou de seus pais 
um terreno. Não há outros bens. João faleceu sem testamento em 
janeiro deste ano.  
Considerando a ordem de vocação hereditária, assinale a opção 
que indica como se dará a divisão do acervo hereditário deixado 
por João. 
(A) A 1/2 (metade) da casa será dividida em partes iguais, entre os 

descendentes, ou seja: Benedito, Manuel, Carolina e Pedro. 
Maria, como meeira da casa, não sucede. O terreno será 
dividido igualmente entre os descendentes e Maria. 

(B) O patrimônio inventariado será dividido igualmente entre 
Maria, Benedito, Manuel e os filhos do pré-morto (Carolina e 
Pedro).  

(C) O acervo inventariado será dividido entre os dois filhos vivos: 
Benedito e Manuel, na proporção de 1/3 (um terço) para cada 
um deles e 1/3 (um terço) para a estirpe dos netos por 
representação.  

(D) Maria herdará 1/4 (um quarto) dos bens inventariados e o 
restante, em igualdade de condições, entre todos os 
descendentes. 

(E) O acervo inventariado será dividido entre os descendentes em 
concorrência com o cônjuge sobrevivente, na proporção de 
1/4 (um quarto) dos bens para Maria e o restante, por direito 
próprio entre os filhos e por representação pelos netos. 
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Marcos e Renata, casados sob o regime da comunhão parcial de 
bens, divorciaram-se em 2023. Embora ambos reconheçam que o 
apartamento em que residiam foi adquirido onerosamente na 
constância da união, a partilha ainda não foi realizada, em razão 
de pendências na documentação do imóvel. Desde o divórcio, 
Renata permanece residindo no bem em companhia do filho 
comum do ex-casal, de dez anos de idade, sob guarda 
compartilhada, com convivência quinzenal do genitor. Marcos, 
que paga alimentos ao filho fixados judicialmente e descontados 
em folha de pagamento, ajuizou ação de arbitramento de aluguel 
contra Renata, sustentando que a fruição do bem comum, sem 
contrapartida, configura enriquecimento sem causa. 
Considerando a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, 
assinale a afirmativa correta. 
(A) A pretensão deve ser acolhida, pois o uso do imóvel comum 

por um dos ex-cônjuges, sem contrapartida ao outro, autoriza 
a indenização proporcional à quota-parte do coproprietário 
privado da fruição, calculada sobre a renda de um aluguel 
presumido. 

(B) A pretensão não deve ser acolhida, pois a residência do filho 
comum no imóvel descaracteriza o uso do bem em benefício 
exclusivo da genitora, que é o fato gerador da obrigação 
indenizatória. 

(C) A pretensão não deve ser acolhida, pois, enquanto não 
formalizada a partilha, o imóvel permanece em estado de 
mancomunhão, que impede o arbitramento de aluguel entre 
os ex-cônjuges, cabível somente após a especificação dos 
quinhões em sentença de partilha registrada. 

(D) A pretensão deve ser acolhida em parte, arbitrando-se o 
aluguel devido pela ocupante e determinando-se a sua 
compensação automática com a pensão alimentícia paga pelo 
autor, solução que impede o enriquecimento sem causa de 
qualquer das partes. 

(E) A pretensão não deve ser acolhida, pois as pendências na 
documentação do imóvel impedem a definição da quota-parte 
de cada ex-cônjuge, pressuposto do arbitramento de aluguel 
entre coproprietários, que exige a prévia regularização 
registral do bem em nome de ambos. 

8  

Paulo, por meio de advogado constituído, ajuizou ação de divórcio 
em face de Lúcia, declarando a inexistência de bens a partilhar, a 
existência de filhos menores cujas guarda, convivência e alimentos 
serão discutidos em ação própria, a renúncia recíproca dos 
cônjuges aos alimentos entre si, por terem ambos condições de 
prover o próprio sustento, e que a ré voltará a usar o nome de 
solteira. 
Lúcia, assistida pela Defensoria Pública, concorda com todos os 
termos, mas pretende manter o nome de casada, sem declinar 
qualquer motivo para tanto, e indaga se, caso mude de ideia no 
futuro, precisará ajuizar ação de retificação do registro para 
retomar o nome de solteira. 
Considerando a legislação de regência, assinale a afirmativa 
correta. 
(A) Lúcia pode manter o nome de casada, independentemente da 

concordância de Paulo, mas, caso pretenda retomar o nome 
de solteira após o trânsito em julgado da sentença, deverá 
ajuizar ação de retificação de registro civil perante a Vara com 
atribuição em registros públicos. 

(B) A pretensão de Paulo deve ser acolhida, pois o divórcio 
dissolve o vínculo conjugal e extingue os direitos e deveres 
dele decorrentes, inclusive o de uso do sobrenome do ex-
cônjuge, e Lúcia não declinou qualquer razão de fato ou de 
direito que configure motivação plausível para a manutenção 
do nome do ex-marido. 

(C) A manutenção do nome de casada é faculdade de Lúcia e 
independe da declinação de qualquer motivo; caso deseje 
excluí-lo futuramente, poderá fazê-lo mediante requerimento 
pessoal perante o oficial de registro civil, independentemente 
de autorização judicial. 

(D) A divergência quanto à cláusula relativa ao nome poderá 
retardar a decretação do divórcio, pois a sentença deve definir 
o nome a ser adotado pela ex-cônjuge, elemento necessário à 
averbação da dissolução do vínculo, com todos os seus termos, 
no registro de casamento. 

(E) Para manter o sobrenome do ex-cônjuge após o divórcio, Lúcia 
precisa demonstrar motivo relevante, como a manifesta 
distinção entre o seu nome de família e o dos filhos havidos da 
união dissolvida; declinada justificativa dessa natureza, o Juiz 
poderá deferir a manutenção ainda que haja oposição de 
Paulo. 
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Direito Processual Civil 

9  

A instituição financeira Dinheiro Fácil ajuizou execução de título 
extrajudicial em face de João. Após sucessivas tentativas 
infrutíferas de localização, o executado foi citado por edital e 
permaneceu revel, sem constituir advogado. O Juízo nomeou a 
Defensoria Pública para exercer a curadoria especial.  
A Defensoria Pública apresentou embargos à execução, sem prévia 
garantia do Juízo, e, diante do desconhecimento dos fatos 
subjacentes, sustentou a negativa geral dos fatos constitutivos do 
direito do exequente. 
O exequente requereu o não conhecimento dos embargos, 
sustentando que a curadoria especial seria dispensável em 
processo de execução e que, de todo modo, a defesa dependeria 
de garantia do Juízo e de impugnação específica. 
Sobre o caso hipotético apresentado, à luz do Código de Processo 
Civil e da jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, assinale a 
afirmativa correta. 
(A) A nomeação de curador especial é facultativa na execução de 

título extrajudicial, pois a defesa do executado deve ser 
exercida exclusivamente por objeção de pré-executividade. 

(B) O curador especial somente pode suscitar matérias 
cognoscíveis de ofício por meio de objeção de pré-
executividade, vedada a defesa por negativa geral. 

(C) A nomeação de curador especial em sede de execução é 
impositiva, sendo admissível a oposição de embargos 
independentemente de penhora, depósito ou caução, além da 
defesa por negativa geral. 

(D) É imprescindível a demonstração de hipossuficiência 
econômica do executado João para fins da nomeação da 
Defensoria Pública como curadora especial.  

(E) Ao exercer seu múnus, o curador especial tem legitimidade 
para opor embargos à execução, mas seu conhecimento 
depende da prévia garantia integral do Juízo. 

10  

Três autores ajuizaram, em litisconsórcio ativo, ação indenizatória 
contra uma operadora de plano de saúde.  
Apenas Maria, uma das autoras, formulou pedido de gratuidade 
da justiça, que foi deferido. Os demais litisconsortes não 
requereram o benefício, sob o argumento de que a identidade da 
causa de pedir e a atuação pelo mesmo advogado fariam com que 
a concessão se estendesse automaticamente a todos. 
No curso do processo, Maria faleceu e foi processualmente 
sucedida por seu filho, que também não formulou pedido de 
gratuidade de justiça. 
Nesse caso, é correto afirmar que 
(A) a concessão beneficia todos os litisconsortes representados 

pelo mesmo advogado. 
(B) a gratuidade deferida a Maria estende-se automaticamente 

aos demais litisconsortes, em razão da identidade da causa de 
pedir.  

(C) a gratuidade é indivisível, de modo que sua concessão a um 
dos litisconsortes impede a cobrança de despesas processuais 
dos demais. 

(D) o sucessor processual de Maria conserva a gratuidade 
concedida à parte originária, em razão da transmissão do 
benefício. 

(E) a gratuidade de justiça possui natureza pessoal e não se 
estende aos litisconsortes nem ao sucessor processual, salvo 
requerimento e deferimento expressos. 

11  

Beta Empreendimentos S.A. ajuizou ação de reintegração de posse 
contra aproximadamente cento e vinte famílias que ocupavam 
determinado imóvel havia oito meses, data do esbulho. A maior 
parte dos ocupantes não foi individualmente identificada na 
petição inicial, havendo elementos concretos de que se tratava de 
pessoas em situação de hipossuficiência econômica. 
À luz da disciplina das ações possessórias no Código de Processo 
Civil, assinale a afirmativa correta. 
(A) Todos os ocupantes deverão ser citados exclusivamente por 

edital, pois a existência de grande número de réus inviabiliza a 
citação pessoal, quer postal, quer por Oficial de Justiça. 

(B) Os ocupantes encontrados no local serão citados 
pessoalmente e os demais, por edital, devendo ser intimados 
o Ministério Público e a Defensoria Pública, além de ser dada 
publicidade à existência da ação e aos prazos processuais. 

(C) A intimação da Defensoria Pública dispensa a intervenção do 
Ministério Público, pois ambas as instituições atuariam na 
defesa do mesmo interesse processual. 

(D) Antes da apreciação do pedido liminar, é requisito para a sua 
concessão que o Juiz realize audiência de mediação, ainda que 
o esbulho tenha ocorrido há menos de ano e dia. 

(E) O Oficial de Justiça deverá comparecer ao local por pelo menos 
três vezes para procurar os ocupantes antes de ser 
determinada a citação por edital. 

12  

Durante a gestação, Ana ajuizou ação de alimentos gravídicos 
contra Paulo. Convencido da existência de indícios de paternidade, 
o Juízo fixou alimentos mensais no percentual de 50% (cinquenta 
por cento) do salário-mínimo vigente.  
No curso do processo, a criança nasceu com vida. Paulo sustentou 
que o nascimento teria extinguido a obrigação e que a criança 
deveria ajuizar nova ação de alimentos, precedida da confirmação 
judicial da paternidade. 
Considerando as disposições do Código de Processo Civil, da Lei nº 
11.804/2008 e a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, 
assinale a afirmativa correta. 
(A) O nascimento extingue a obrigação de pagar os alimentos 

gravídicos, sendo indispensável o ajuizamento de nova ação 
em nome da criança. 

(B) A conversão dos alimentos gravídicos em pensão alimentícia 
depende da realização de exame de DNA e do reconhecimento 
judicial da paternidade. 

(C) A conversão dos alimentos gravídicos em pensão alimentícia 
depende de pedido expresso da mãe e de pronunciamento 
judicial específico. 

(D) Os alimentos gravídicos convertem-se automaticamente em 
pensão alimentícia em favor da criança, independentemente 
de pedido ou de novo pronunciamento judicial, até eventual 
revisão. 

(E) O recém-nascido pode executar apenas as parcelas vencidas 
após o nascimento, pois as anteriores inadimplidas têm como 
única titular a gestante, parte legítima para a execução. 
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João, representado pela Defensoria Pública do Estado do Rio de 
Janeiro, obteve sentença de procedência em ação ajuizada contra 
o Estado do Rio de Janeiro, na qual pleiteou a condenação do ente 
público ao pagamento de indenização a título de danos morais.  
O ente público sustentou serem indevidos honorários 
sucumbenciais, em razão da confusão entre credor e devedor. 
À luz da jurisprudência atual dos Tribunais Superiores, assinale a 
afirmativa correta. 
(A) São devidos honorários sucumbenciais à Defensoria Pública 

quando ela representa parte vencedora contra qualquer ente 
público, inclusive aquele que a integra. 

(B) Não são devidos honorários na hipótese, pois a autonomia 
funcional e administrativa da Defensoria Pública não afasta a 
confusão patrimonial entre credor e devedor. 

(C) Os honorários de sucumbência não são devidos, pois tal 
obrigação somente existe se a Defensoria Pública litigar em 
face de ente pertencente a uma esfera federativa diversa.  

(D) A Defensoria Pública, enquanto função essencial à justiça 
integrante da Administração Pública, não faz jus ao 
recebimento de honorários advocatícios em nenhuma espécie 
de ação. 

(E) Em que pese devidos, os honorários advocatícios pertencem 
pessoalmente ao Defensor Público que atuou na causa, uma 
vez comprovada a inscrição do patrono na Ordem dos 
Advogados do Brasil (OAB). 

14  

Em execução de título extrajudicial voltada ao cumprimento de 
obrigação de pagar, após uma única tentativa frustrada de 
bloqueio pelo Sisbajud, o exequente requereu a suspensão da 
carteira nacional de habilitação, a apreensão do passaporte e o 
bloqueio dos cartões de crédito do executado. 
O Juiz, sem prévia advertência ou oportunidade de manifestação 
do devedor, deferiu todas as medidas por prazo indeterminado, 
mediante fundamentação genérica na necessidade de efetividade 
da execução. 
Sobre esse caso hipotético, conforme dispõe o Código de Processo 
Civil e a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, assinale a 
afirmativa correta. 
(A) A decisão é válida, pois o poder geral de efetivação de decisões 

judiciais confere atribuições irrestritas ao Juiz, dispensando o 
contraditório e a fundamentação individualizada. 

(B) As medidas são nulas porque a suspensão da eficácia de 
documentos pessoais é inconstitucional, independentemente 
das circunstâncias do caso. 

(C) A adoção de medidas executivas atípicas é admissível, mas 
exige a utilização de modo prioritariamente subsidiário, a 
fundamentação adequada e a observância da 
proporcionalidade e da razoabilidade. 

(D) As medidas somente poderiam ser adotadas mediante prova 
da prática de crime de fraude à execução pelo devedor, cujo 
ônus pertence ao exequente. 

(E) O requerimento deve ser indeferido, pois o poder geral de 
efetivação de decisões judiciais autoriza o uso de medidas 
atípicas apenas nas execuções de obrigações de fazer ou de 
não fazer, não alcançando as obrigações de pagar. 

15  

A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça, em recurso 
especial, proferiu acórdão de mérito que contrariava 
entendimento anteriormente adotado pela própria Turma em 
caso com circunstâncias fáticas e jurídicas equivalentes. Entre os 
dois julgamentos, três dos cinco integrantes do colegiado foram 
substituídos, permanecendo atual a divergência. 
A parte vencida opôs embargos de divergência e indicou como 
paradigma o acórdão anterior da mesma Turma. Além disso, 
durante o processamento dos embargos, a parte adversa interpôs 
recurso extraordinário contra o acórdão embargado. 
Nesse caso, é correto afirmar que 
(A) os embargos são cabíveis, mas o recurso extraordinário deverá 

ser expressamente ratificado após o respectivo julgamento. 
(B) os embargos são incabíveis porque a divergência interna 

somente pode ser estabelecida entre órgãos fracionários 
vinculados a seções distintas no âmbito do Tribunal superior 
respectivo.  

(C) os embargos de divergência são incabíveis, pois o paradigma 
não pode ser oriundo do mesmo órgão que proferiu o acórdão 
embargado, e o recurso extraordinário deverá ser novamente 
interposto após o julgamento dos embargos.  

(D) os embargos somente seriam cabíveis se o acórdão 
embargado tivesse sido proferido por maioria de votos e o 
paradigma fosse oriundo de outra Turma, possuindo sua 
interposição efeito suspensivo automático sobre o acórdão 
recorrido. 

(E) a utilização do acórdão da mesma Turma como paradigma é 
admissível em razão da alteração de mais da metade da 
composição do colegiado e, se os embargos forem desprovidos 
ou não alterarem a conclusão do julgamento anterior, o 
recurso extraordinário será processado, independentemente 
de ratificação. 
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Em ação indenizatória, a X Câmara Cível do Tribunal de Justiça do 
Estado do Rio de Janeiro julgou recurso de apelação enfrentando 
duas questões autônomas de direito federal. A parte vencida 
interpôs recurso especial impugnando ambos os capítulos. 
Ao realizar o primeiro juízo de admissibilidade, o Vice-Presidente 
do Tribunal negou seguimento ao recurso quanto à primeira 
questão, por considerar o acórdão recorrido, conforme 
entendimento firmado pelo Superior Tribunal de Justiça (STJ) em 
recurso repetitivo, e inadmitiu o recurso quanto à segunda 
questão, por entender ausente o necessário prequestionamento. 
Pretendendo impugnar integralmente a decisão, a recorrente 
deverá interpor 
(A) apenas agravo em recurso especial, por se tratar de 

pronunciamento único que impediu a remessa do recurso ao 
Superior Tribunal de Justiça. 

(B) apenas agravo interno, uma vez que a existência de 
fundamento relacionado a recurso repetitivo atrai a 
competência exclusiva do Órgão Especial ou Pleno do Tribunal 
de origem. 

(C) inicialmente agravo interno e, somente após o respectivo 
julgamento, agravo em recurso especial, caso ainda subsista o 
fundamento relativo à ausência de prequestionamento. 

(D) simultaneamente agravo interno, perante o Tribunal de 
origem, contra o capítulo fundamentado no entendimento 
firmado em recurso repetitivo, e agravo em recurso especial, 
dirigido ao STJ, contra o capítulo fundado na ausência de 
prequestionamento. 

(E) agravo em recurso especial quanto à ausência de 
prequestionamento e reclamação perante o Superior Tribunal 
de Justiça quanto à alegada aplicação indevida do precedente 
repetitivo. 

17  

Sobre as diferenças e as semelhanças entre os institutos dos 
embargos de terceiro e da oposição, assinale a afirmativa correta. 
(A) São formas de intervenção de terceiros, de acordo com a sua 

localização topográfica no Código de Processo Civil. 
(B) Serão decididos na mesma sentença que o processo principal. 
(C) Na oposição o terceiro intervém no processo existente para 

reivindicar direito que está sendo disputado pelo autor e pelo 
réu; nos embargos de terceiro ataca-se o ato judicial que 
constringiu bem de quem não é parte no processo. 

(D) O autor dos embargos de terceiro é litisconsorte facultativo 
ulterior do demandado da ação originária, enquanto os 
opostos são litisconsortes necessários do oponente. 

(E) Ambos podem ser propostos durante o trâmite ou após o 
trânsito em julgado do processo originário. 

18  

De acordo com a perspectiva racionalista da prova e as regras do 
Código de Processo Civil, o laudo pericial deve conter 
(A) a exposição das questões de fato e de direito deduzidas pelas 

partes, as razões que autorizam o reconhecimento da 
procedência ou improcedência do pedido inicial e a resposta 
aos quesitos formulados. 

(B) a exposição do objeto da perícia, a análise técnica ou científica 
realizada pelo perito e a indicação do método utilizado, 
demonstrando ser aceito pelos especialistas da área da qual se 
originou e a resposta aos quesitos formulados. 

(C) a exposição do objeto da perícia, resumo circunstanciados dos 
fatos, a análise cientifica do método e o deferimento ou 
indeferimento dos quesitos impertinentes. 

(D) a exposição dos fatos controvertidos, a probabilidade 
matemática do método aplicado e a indicação das publicações 
nacionais e internacionais aplicáveis à sua expertise e resposta 
aos quesitos formulados. 

(E) a exposição do objeto da perícia, a probabilidade matemática 
do método aplicado e o deferimento ou indeferimento dos 
quesitos impertinentes. 
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Após o aumento expressivo de reclamações envolvendo 
consumidores idosos superendividados em razão da contratação 
sucessiva de crédito consignado e empréstimos digitais, o Estado 
Alfa instituiu um programa denominado "Consumo Responsável", 
composto pelas seguintes medidas:  
(i) criação de centros públicos permanentes de educação 

financeira e ambiental;  
(ii) incentivo fiscal para fornecedores que implementassem 

mecanismos internos de prevenção ao superendividamento e 
canais extrajudiciais de solução de conflitos;  

(iii) fiscalização intensificada de práticas abusivas no mercado de 
consumo; e  

(iv) celebração de convênios com associações civis voltadas à 
orientação dos consumidores. 

Uma associação de instituições financeiras impugnou 
judicialmente o programa, sustentando que ele privilegiaria 
excessivamente a proteção do consumidor, comprometendo a 
livre iniciativa e a liberdade econômica asseguradas pela 
Constituição Federal. 
Depois de ter apreciado a controvérsia, o Magistrado concluiu, 
corretamente, que   
(A) o programa é incompatível com a Política Nacional das 

Relações de Consumo, pois a intervenção estatal deve limitar-
se à repressão de infrações já consumadas, sendo vedadas 
políticas preventivas de educação financeira e de prevenção 
ao superendividamento. 

(B) o programa viola o princípio da livre iniciativa, pois a Política 
Nacional das Relações de Consumo protege exclusivamente os 
interesses dos consumidores, afastando qualquer 
preocupação com o desenvolvimento econômico e 
tecnológico. 

(C) o programa é compatível com a Política Nacional das Relações 
de Consumo, pois concretiza diversos princípios previstos, 
entre eles, a vulnerabilidade do consumidor, a harmonização 
das relações de consumo, a prevenção do 
superendividamento e os mecanismos alternativos de solução 
de conflitos.  

(D) apenas as medidas de repressão às práticas abusivas são 
compatíveis com o CDC, sendo incompatíveis o incentivo à 
criação de mecanismos privados de solução de conflitos e a 
educação financeira, por constituírem atribuições exclusivas 
do Sistema Financeiro Nacional. 

(E) a criação de incentivos à atuação de associações civis de defesa 
do consumidor contraria o CDC, pois a proteção do 
consumidor constitui competência exclusiva dos órgãos 
estatais de fiscalização. 

20  

A sociedade empresária NutriLife S.A., fabricante de suplementos 
alimentares, lançou ampla campanha publicitária em redes sociais, 
televisão e plataformas digitais para divulgar o produto NeuroMax.  
Nas peças, influenciadores digitais afirmavam que o suplemento 
era "cientificamente comprovado" para prevenir doenças 
neurodegenerativas e melhorar significativamente a memória. Em 
letras discretas, ao final dos vídeos, constava a expressão "Os 
resultados podem variar". Parte da campanha utilizava 
personagens infantis incentivando crianças a convencerem seus 
pais a adquirir o produto para "garantir inteligência superior na 
escola". 
O Ministério Público ajuizou ação coletiva, sustentando que a 
empresa jamais realizou estudos capazes de comprovar as 
alegações e que a campanha explorava a deficiência de julgamento 
das crianças. Em contestação, a NutriLife alegou que caberia ao 
autor demonstrar a falsidade das afirmações publicitárias. 
Sobre o caso hipotético apresentado, à luz do Código de Defesa do 
Consumidor, assinale a afirmativa correta. 
(A) A alegação de comprovação científica insere-se no exagero 

publicitário tolerado (puffing), próprio da linguagem 
promocional e insuscetível de controle de veracidade, de 
modo que eventual ilicitude da campanha se concentra no 
emprego de personagens infantis, a caracterizar publicidade 
abusiva. 

(B) A atribuição à fornecedora do encargo de provar a veracidade 
das alegações depende de decisão judicial que, verificada a 
verossimilhança das alegações do autor ou a hipossuficiência 
dos consumidores atingidos, determine a inversão do ônus da 
prova, na forma prevista entre os direitos básicos do 
consumidor. 

(C) A ressalva "Os resultados podem variar", veiculada ao final das 
peças, afasta a enganosidade da campanha, pois adverte o 
destinatário quanto à ausência de garantia de eficácia, 
remanescendo apenas a discussão sobre a abusividade do 
apelo dirigido ao público infantil. 

(D) A campanha reúne, a um só tempo, publicidade enganosa e 
abusiva, e a demonstração da veracidade e correção das 
alegações técnicas incumbe à fornecedora por força de lei, 
independentemente de decisão judicial de inversão, cabendo-
lhe ainda manter os dados fáticos, técnicos e científicos que 
sustentam a mensagem. 

(E) A abusividade da publicidade que se vale de personagens 
infantis pressupõe a demonstração de que o apelo influenciou 
concretamente decisões de compra das famílias atingidas, pois 
o controle da publicidade no CDC orienta-se pela lesão efetiva 
ao consumidor, e não pelo risco potencial da mensagem. 
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Em relação aos planos de saúde, conforme entendimento do STJ, 
assinale a afirmativa incorreta. 
(A) A operadora do plano de saúde não é obrigada a custear 

tratamento realizado fora do Brasil, salvo se houver cláusula 
contratual expressa com tal previsão; 

(B) Não são aplicáveis as regras de direito do consumidor ao plano 
de saúde, entidade fechada, sem fins lucrativos, patrocinado 
por um grupo econômico para atender seus funcionários. 

(C) É abusiva a limitação, com base em cláusula contratual, do 
número de sessões de terapia multidisciplinar prescrita a 
paciente com transtorno global de desenvolvimento.  

(D) Em recente julgado, o STJ entendeu que o procedimento 
realizado para adequar os traços faciais à identidade de gênero 
de mulheres trans, cirurgia de feminização facial em processos 
transexualizadores, pode ter cobertura negada pelas 
operadoras de saúde, por se tratar de cirurgia plástica estética. 

(E) Nos contratos de plano de saúde, não é abusiva a cláusula de 
coparticipação expressamente ajustada e informada ao 
consumidor, à razão máxima de 50% (cinquenta por cento) do 
valor das despesas, nos casos de internação superior a 30 
(trinta) dias por ano, decorrente de transtornos psiquiátricos, 
preservada a manutenção do equilíbrio financeiro. 

22  

Aloísio é morador da cidade de Nova Friburgo desde o ano de 
2005, tendo adquirido a propriedade de um imóvel naquela 
localidade.  
Desde o mês de março de 2005 paga regularmente as contas de 
água e esgoto relativas a seu imóvel. No ano de 2025, após vistoria 
da sociedade empresária realizando a medição de seu consumo, o 
funcionário da prestadora do serviço lhe indaga a razão pela qual 
ele paga consumo relativo a duas residências quando na verdade 
só existe uma única edificação no terreno.  
Aloísio procurou a concessionária prestadora do serviço que 
imediatamente corrigiu a cobrança dali em diante e se prestou a 
devolver o excesso cobrado no último ano.  
Na hipótese, o prazo para pedir de volta o que se pagou em 
excesso é 
(A) de um ano, como admitiu a concessionária do serviço. 
(B) de três anos. 
(C) de cinco anos.  
(D) de dez anos. 
(E) imprescritível. 
 

Direito Empresarial 

23  

A Lei Complementar nº 123/2006 estabeleceu normas gerais 
relativas ao tratamento diferenciado e favorecido a ser dispensado 
às microempresas e empresas de pequeno porte. Um dos aspectos 
desse tratamento jurídico diferenciado diz respeito ao acesso ao 
crédito e à capitalização. 
Em relação à constituição das sociedades de garantia solidária 
(SGS) e de contragarantia, assinale a afirmativa correta. 
(A) As sociedades de garantia solidária e de contragarantia não 

integram o Sistema Financeiro Nacional e têm sua 
constituição, organização e funcionamento disciplinados pelo 
Comitê Gestor do Simples Nacional (CGSN). 

(B) A negociação entre os sócios das participações no capital social 
da sociedade de garantia solidária é livre, respeitada a 
participação máxima que cada sócio pode atingir. 

(C) A sociedade de garantia solidária pode ser constituída sob 
forma de sociedade limitada ou sociedade cooperativa, para a 
concessão de garantia a seus sócios participantes; seus atos 
devem ser arquivados na Junta Comercial. 

(D) Nas sociedades de garantia solidária e de contragarantia 
somente podem ser admitidos como sócios pessoas naturais, 
tais como pequenos empresários, microempresários 
individuais e microempreendedores individuais. 

(E) Às sociedades de garantia solidária e de contragarantia é 
vedado conceder garantia sobre o montante de recebíveis de 
seus sócios participantes que sejam objeto de securitização. 

24  

Em relação aos efeitos da decretação da falência e do deferimento 
do processamento da recuperação judicial sobre os contratos de 
arrendamento mercantil (leasing), alienação fiduciária e venda 
com reserva de domínio, assinale a afirmativa correta. 
(A) Na falência e na recuperação judicial o arrendador mercantil 

tem assegurado o direito de pleitear a restituição de qualquer 
bem arrendado, desde que seja comprovada a mora do 
arrendatário pelo protesto do contrato ou por notificação do 
cartório de títulos e documentos. 

(B) Na falência, o administrador judicial, após interpelação no 
prazo de até 90 (noventa) dias, dará cumprimento ao contrato 
de venda com reserva de domínio em que o falido é 
comprador, sendo o crédito do vendedor considerado de 
natureza extraconcursal. 

(C) O Juiz poderá autorizar a constituição de garantia subordinada 
sobre um ou mais ativos, objeto de propriedade fiduciária, em 
favor do financiador da sociedade empresária em recuperação 
judicial, dispensada a anuência do credor fiduciário para a 
concessão da autorização.  

(D) O arrendador mercantil, o proprietário fiduciário e o vendedor 
com reserva de domínio, durante a recuperação judicial, 
podem requerer atos de constrição judicial sobre os bens do 
devedor; todavia, é competente o juízo da recuperação para 
determinar a suspensão dos atos que recaiam sobre bens de 
capital essenciais à manutenção da empresa durante o prazo 
de suspensão das execuções. 

(E) Nas assembleias de credores convocadas pelo Juiz para 
deliberação sobre o plano de recuperação judicial, o 
arrendador mercantil, o proprietário fiduciário e o vendedor 
com reserva de domínio integram a classe dos credores 
proprietários (classe II) para efeito de votação do plano ou de 
suas alterações, sendo o voto computado, cumulativamente, 
por presença e pelo valor do crédito. 



DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO FGV CONHECIMENTO 

DEFENSOR PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO - TARDE  TIPO  1 – PÁGINA 11 

 

25  

João celebrou contrato de mútuo puro e simples com Maria que, 
em contrapartida, emitiu em seu favor nota promissória no exato 
valor emprestado, qual seja R$ 15.000,00 (quinze mil reais). O 
título de crédito foi avalizado por Cleber que já era casado com 
Lourdes desde 1980 pelo regime legal vigente. Lourdes não anuiu 
a garantia prestada por seu marido, alegando desconhecer a 
pessoa de João. Por ocasião do vencimento do título, que cumpriu 
todas as formalidades legais, Maria não pagou a dívida e João 
ajuizou tempestivamente execução de título extrajudicial apenas 
em relação a Cleber, já que Maria havia falecido.  
Diante do quadro apresentado, assinale a afirmativa correta. 
(A) O aval é válido, ficando assegurado a Lourdes o direito de 

proteger a sua meação. 
(B) Cleber poderá sustentar benefício de ordem indicando no 

patrimônio do Espólio de Maria bens que suportem a dívida. 
(C) Diante da falta de outorga uxória, Cleber poderá pretender a 

invalidade da garantia e não responder pelo valor cobrado. 
(D) Diante do óbito da emitente, o aval está imediatamente 

extinto de forma que Cleber não pode ser cobrado pela dívida.  
(E) Cleber poderia sustentar como teses tanto o benefício de 

ordem indicando no patrimônio do Espólio de Maria bens que 
suportem a dívida como a invalidade do aval pelo não 
consentimento de Lourdes. 

26  

Mário, Beatriz e Marta possuem uma sociedade de exploração de 
moda íntima, com contrato de sociedade firmado entre os sócios, 
de nome Intimidade, porém sem registro junto a Junta Comercial, 
atuando assim na informalidade.  
Marta é quem representa a sociedade estabelecendo sozinha 
todos os contratos de fornecimento das mercadorias. Em dado 
momento, a sociedade recebeu mandado de citação em ação de 
execução ajuizada por empresa pretendendo reaver a quantia 
paga à sociedade pela entrega de grande encomenda que não 
aconteceu.  
Acerca da responsabilidade pessoal dos sócios, assinale a 
afirmativa correta. 
(A) Apenas Marta possui responsabilidade solidaria e ilimitada. 
(B) Como a pessoa jurídica não está regularizada, os sócios não 

podem ser executados.  
(C) Mário, Beatriz e Marta possuem responsabilidade solidária e 

ilimitada e podem alegar benefício de ordem indicando bens 
da sociedade para responderem pela dívida. 

(D) Mário, Beatriz e Marta possuem responsabilidade solidária e 
ilimitada e não podem alegar benefício de ordem indicando 
bens da sociedade para responderem pela dívida.  

(E) Mário, Beatriz e Marta possuem responsabilidade solidária e 
ilimitada e, à exceção de Marta, os demais podem alegar 
benefício de ordem indicando bens da sociedade para 
responderem pela dívida. 

 

Direito da Criança, do Adolescente e do 
Idoso (Matéria Cível/Protetiva) 

27  

Uma plataforma digital voltada para o compartilhamento de 
vídeos infantis passou a disponibilizar um recurso denominado 
"Perfil Destaque", que, por padrão, tornava públicas fotografias, 
vídeos, lista de contatos, localização aproximada e histórico de 
interações de usuários menores de idade, permitindo que esses 
conteúdos fossem recomendados automaticamente a qualquer 
pessoa cadastrada na plataforma. 
Ao ser questionada por órgãos de proteção da infância, a 
sociedade empresária sustentou que o serviço apenas ampliava a 
visibilidade dos perfis e que os pais poderiam, posteriormente, 
alterar as configurações de privacidade caso desejassem. Alegou, 
ainda, que a divulgação dessas informações favorecia a integração 
social das crianças e adolescentes no ambiente digital. 
Sobre esse caso hipotético, à luz do Estatuto Digital da Criança e 
do Adolescente (Lei nº 15.211/2025), assinale a afirmativa correta. 
(A) A disponibilização inicial de configurações públicas é 

compatível com a legislação, desde que os responsáveis legais 
possam modificar posteriormente as opções de privacidade do 
perfil da criança ou do adolescente. 

(B) A plataforma pode tornar públicas informações relacionadas à 
imagem e à atividade digital de crianças e adolescentes 
quando entender que essa exposição favorece sua 
participação social, desde que adote mecanismos para 
remover os conteúdos mediante solicitação posterior dos 
responsáveis. 

(C) Os fornecedores de produtos e serviços digitais direcionados a 
crianças e adolescentes devem garantir, desde a concepção e 
por padrão, a configuração mais protetiva disponível quanto à 
privacidade e à proteção de dados pessoais, razão pela qual a 
configuração pública inicial adotada pela plataforma é 
incompatível com a legislação. 

(D) A proteção da imagem, da intimidade e da privacidade no 
ambiente digital constitui dever exclusivo da família, cabendo 
às plataformas apenas disponibilizar ferramentas de controle 
parental, sem responsabilidade própria quanto à configuração 
inicial dos serviços. 

(E) A proteção prioritária da criança e do adolescente no ambiente 
digital restringe-se ao tratamento de dados pessoais sensíveis, 
não alcançando informações relacionadas à imagem, ao 
comportamento digital ou às formas de interação 
disponibilizadas pela própria plataforma. 
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A.M., adolescente de 16 anos, comparece à Vara da Infância e da 
Juventude manifestando o desejo de entregar seu filho recém-
nascido para adoção.  
A adolescente declara não querer que sua identidade seja revelada 
a quem quer que seja. Diante da situação, o Juízo nomeou 
Defensor Público para representá-la no procedimento. 
Sobre o contexto narrado, considerando o microssistema do 
Direito da Criança e do Adolescente, assinale a afirmativa  
juridicamente correta. 
(A) A pretensão deduzida por A.M. é amparada pelo direito ao 

sigilo sobre o nascimento, dispensando-se a lavratura do 
registro civil de nascimento da criança até o trânsito em 
julgado da sentença que deferir a adoção. 

(B) A.M. tem direito ao sigilo sobre o nascimento, oponível 
inclusive em face de seus genitores, devendo, nesse caso, ser 
obrigatoriamente representada por Defensor Público ou 
advogado a ela nomeado. 

(C) A.M., por ser adolescente, somente poderá manifestar 
consentimento válido para a entrega mediante prévia 
anuência e ratificação por seus genitores ou responsável legal, 
em razão da incapacidade civil relativa. 

(D) O consentimento de A.M. sendo ratificado em audiência, a 
autoridade judiciária decretará a destituição do poder familiar 
e determinará a inclusão da criança no Sistema Nacional de 
Adoção e Acolhimento. 

(E) É obrigatória a intimação do pai indicado por A.M. para 
manifestação em audiência, em razão do direito à paternidade 
e do princípio do contraditório, sob pena de nulidade do 
procedimento. 

29  

Os irmãos biológicos, A. (4 anos) e B. (1 ano), foram acolhidos em 
programa municipal de acolhimento familiar e colocados sob os 
cuidados de família acolhedora cadastrada, em razão de medida 
de proteção decretada nos autos de procedimento de destituição 
do poder familiar em curso em face dos genitores.  
Decorridos três meses, a família acolhedora devolveu A. à 
coordenação do programa, alegando que ele teria apresentado 
comportamento sexualizado em face de B., manifestando desejo 
de permanecer apenas com este.  
A coordenação do programa anuiu à devolução, mantendo B. com 
a família acolhedora e encaminhando A. para acolhimento 
institucional.  
Ao mesmo tempo, a família acolhedora contratou advogada 
particular e ajuizou pretensão autônoma requerendo o 
desmembramento definitivo dos irmãos, com permanência de B. 
sob seus cuidados.  
Diante da ausência de representação processual adequada que 
defendesse os interesses de A., a Defensoria Pública foi nomeada 
para atuar como curadora especial do irmão devolvido ao 
acolhimento institucional. 
Considerando o microssistema do Direito da Criança e do 
Adolescente, assinale a opção que indica a providência 
juridicamente correta a ser adotada pela Defensoria Pública, na 
qualidade de curadora especial de A. 
(A) Requerer a homologação do desmembramento dos grupos de 

irmãos, condicionada à realização de estudo psicossocial que 
comprove a inexistência de prejuízo emocional para B. com a 
separação definitiva de A. 

(B) Requerer o deferimento da pretensão da família acolhedora 
quanto à permanência de B. sob seus cuidados, condicionada 
à habilitação prévia da família no Sistema Nacional de Adoção 
e Acolhimento, em razão do vínculo socioafetivo estabelecido 
no período de acolhimento. 

(C) Requerer, no procedimento principal de medida de proteção, 
a readequação da medida protetiva, com determinação de 
acolhimento conjunto de A. e B., em observância ao princípio 
do não desmembramento de grupos de irmãos, e o 
indeferimento da pretensão autônoma deduzida pela família 
acolhedora. 

(D) Ajuizar ação autônoma de destituição da guarda exercida pela 
família acolhedora sobre B., como pressuposto lógico do 
desfazimento da separação, com posterior reintegração ao 
acolhimento conjunto com A. 

(E) Manifestar-se pela manutenção do status atual, em razão do 
risco de revitimização secundária de B. com a alteração do 
ambiente de acolhimento, e requerer a inscrição de A. no 
Sistema Nacional de Adoção e Acolhimento como criança em 
condições de adoção isolada. 
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João, 78 anos, pessoa com deficiência motora, é assistido pelo 
Núcleo Especializado de Defesa da Pessoa Idosa da Defensoria 
Pública. João reside sozinho, é aposentado pelo INSS, e possui 
cinco filhos. Um dos filhos, Frederico, detém o cartão bancário de 
João e a senha, com consentimento expresso deste, ficando 
responsável pela movimentação dos proventos.  
Apurou-se, em atendimento, que Frederico utilizou parcela 
substancial dos proventos para despesas pessoais próprias, 
deixando João em estado de penúria material, sem alimentação 
adequada e com atraso nos medicamentos de uso contínuo.  
Há dois meses, João foi internado em um hospital público em razão 
de um quadro de desnutrição e descompensação clínica.  
Em entrevista com a Defensora Pública, João declarou 
compreender plenamente a situação, mas manifestou vontade 
firme de que Frederico continuasse na administração de seus 
proventos, sob o argumento de que "confia nele" e não deseja 
gerar um conflito familiar. 
Considerando o microssistema de proteção aos direitos da Pessoa 
Idosa e da Pessoa com Deficiência, assinale a opção que indica a 
providência juridicamente adequada a ser adotada pela 
Defensoria Pública. 
(A) Respeitar integralmente a vontade manifestada por João e 

arquivar o atendimento, em observância ao princípio da 
autonomia, vedada qualquer providência institucional contra 
a sua vontade expressa. 

(B) Ajuizar ação de curatela em favor de João, com fundamento na 
incapacidade civil decorrente da senilidade, como instrumento 
necessário para resguardar seu patrimônio contra o desvio 
praticado por Frederico. 

(C) Oficiar ao Ministério Público para a apuração da conduta de 
Frederico à luz do crime tipificado no Estatuto da Pessoa Idosa, 
em razão da natureza de ação penal pública incondicionada, e 
propor a João o ajuizamento de tomada de decisão apoiada 
em outras pessoas de sua confiança, para a gestão de seus 
proventos, preservada sua capacidade civil. 

(D) Pleitear, em sede de medida protetiva, o abrigamento de João 
em instituição de longa permanência, como forma imperativa 
de remover João do ambiente de risco patrimonial gerado pela 
conduta de Frederico. 

(E) Aguardar manifestação espontânea de João quanto à eventual 
intenção de processar o filho, dado que a apuração do crime 
de apropriação patrimonial entre ascendentes e descendentes 
depende de representação da vítima, em respeito ao princípio 
da intervenção mínima. 

 

BLOCO II 
Direito Penal 
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Caio, agindo com a intenção de subtrair o celular de Tício, apontou 
para a vítima o que aparentava ser uma arma de fogo e anunciou 
o assalto, gerando grande temor. Tício, amedrontado, entregou 
imediatamente o aparelho.  
Ocorre que, logo após a inversão da posse do bem, e antes que 
Caio pudesse se evadir do local, um policial militar que presenciou 
toda a cena efetuou a sua prisão em flagrante, recuperando o 
celular. Posteriormente, na delegacia, constatou-se que a "arma" 
utilizada era, na verdade, um simulacro (arma de brinquedo). 
Acerca da situação hipotética e do enquadramento da conduta de 
Caio, analise as afirmativas a seguir. 
I. O crime de roubo foi consumado, uma vez que, para a sua 

consumação, é suficiente a inversão da posse do bem, sendo 
irrelevante que o agente tenha tido a posse mansa e pacífica 
ou desvigiada da coisa. 

II. O emprego do simulacro de arma de fogo, embora não 
configure a causa de aumento de pena específica do emprego 
de arma de fogo, é meio hábil para caracterizar a grave 
ameaça, que é elemento essencial do tipo penal de roubo. 

III. A conduta de Caio configura crime de roubo na modalidade 
tentada (tentativa), pois o agente não logrou obter a posse 
tranquila da coisa, tendo em vista que foi imediatamente 
preso em flagrante, não saindo da esfera de vigilância da 
vítima e do policial. 

Está correto o que se afirma em 
(A) I, apenas. 
(B) I e II, apenas. 
(C) I e III, apenas. 
(D) II e III, apenas. 
(E) I, II e III.  
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Mévio, primário e com 20 anos de idade na data dos fatos, foi 
condenado em primeira instância pela prática de três crimes de 
furto qualificado (Art. 155, § 4º, do CP) cometidos em 
continuidade delitiva (Art. 71 do CP).  
A sentença condenatória fixou a pena para cada um dos crimes em 
2 (dois) anos de reclusão e, aplicando a regra do crime continuado, 
exasperou a pena de um dos delitos em 1/5, totalizando uma pena 
final de 2 (dois) anos, 4 (quatro) meses e 24 (vinte e quatro) dias 
de reclusão.  
O Ministério Público, intimado da sentença, não interpôs recurso, 
ocorrendo o trânsito em julgado para a acusação. A defesa, por sua 
vez, recorreu. 
Considerando o cenário apresentado e a jurisprudência 
consolidada dos Tribunais Superiores, para fins de análise da 
prescrição da pretensão punitiva nas modalidades retroativa ou 
superveniente, o prazo prescricional a ser considerado é de 
(A) 4 anos, calculados com base na pena total aplicada, de 2 anos, 

4 meses e 24 dias, cujo prazo prescricional correspondente é 
de 8 anos, sendo este reduzido pela metade devido à 
menoridade relativa do réu. 

(B) 6 anos, calculados a partir da pena máxima em abstrato do 
delito, que leva ao prazo prescricional de 12 anos, com a 
subsequente redução pela metade em virtude da idade do 
agente na data do fato. 

(C) 2 anos, calculados a partir da pena-base de 2 anos, 
desconsiderando o acréscimo do crime continuado, 
resultando em um prazo de 4 anos que é reduzido à metade 
pela menoridade relativa do agente. 

(D) 4 anos, calculados a partir da pena-base de 2 anos, 
desconsiderando o acréscimo da continuidade delitiva, mas 
sem aplicar a causa de redução do prazo prescricional 
referente à idade do agente. 

(E) 8 anos, calculados com base na pena total de 2 anos, 4 meses 
e 24 dias, considerando o prazo de 8 anos e afastando-se a 
redução pela idade por esta ser supostamente incabível na 
prescrição retroativa. 

33  

Em uma operação de combate ao tráfico de drogas, policiais civis, 
munidos de mandado de busca e apreensão expedido após 
denúncias anônimas circunstanciadas, ingressaram na residência 
de Túlio, indivíduo primário e sem antecedentes criminais.  
No local, encontraram e prenderam Túlio em flagrante. Durante as 
buscas, foram arrecadados, em cima da mesa da sala, 500 gramas 
de cocaína, já fracionados em dezenas de papelotes para a venda, 
uma balança de precisão digital e a quantia de R$ 2.000,00 em 
notas de valores variados. No mesmo ambiente, ao alcance 
imediato de Túlio, repousava uma pistola calibre 9mm, municiada 
e com a numeração de série suprimida. Em nenhum momento da 
abordagem policial Túlio fez menção à arma, a empunhou ou a 
utilizou para ameaçar ou resistir à ação estatal. 
Nesse cenário, considerando a jurisprudência consolidada do 
Superior Tribunal de Justiça (STJ), assinale a opção que apresenta 
a correta capitulação jurídico-penal da conduta de Túlio. 
(A) Crime único de tráfico de drogas, pois o delito de posse de 

arma, por ter sido praticado no mesmo contexto fático da 
traficância e para sua proteção, deve ser considerado um 
crime-meio e, portanto, absorvido pelo crime-fim (consunção). 

(B) Tráfico de drogas em concurso material com o crime de posse 
de arma de fogo de uso restrito, pois os delitos são 
considerados autônomos por tutelarem bens jurídicos 
distintos, não havendo que se falar em absorção ou em crime 
único na ausência de violência. 

(C) Tráfico de drogas em concurso formal com o crime de posse 
de arma, pois, embora os crimes sejam distintos, ambos 
derivaram de uma única ação (manter em depósito), o que 
atrai a regra da exasperação da pena em vez da soma das 
penas. 

(D) Crime único de tráfico de drogas com a pena majorada pelo 
emprego de arma de fogo, afastando-se o crime autônomo do 
Estatuto do Desarmamento, pois a mera posse do armamento 
no local do tráfico já é suficiente para atrair a aplicação do Art. 
40, inciso IV, da Lei de Drogas. 

(E) Tráfico de drogas majorado pelo emprego de arma de fogo em 
concurso material com o crime de posse de arma, pois a 
gravidade concreta do fato justifica a dupla punição pelo 
armamento, tanto como majorante do tráfico quanto como 
crime autônomo. 
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Rafael, com 20 anos de idade, e seu amigo Sérgio, de 30 anos, 
planejaram um assalto a uma pequena loja de conveniência. 
Sérgio, o mentor do plano, entregou a Rafael um revólver antigo, 
afirmando que estava descarregado, mas que serviria para "dar 
um susto".  
Seguindo o combinado, Rafael entrou sozinho no 
estabelecimento, enquanto Sérgio o aguardava em um carro para 
a fuga. Rafael, empunhando a arma descarregada, anunciou o 
assalto e subtraiu R$ 300,00 do caixa, sem qualquer violência física 
contra o funcionário. A polícia, acionada por um alarme silencioso, 
conseguiu prender ambos em flagrante poucas quadras adiante. 
Durante a fase de inquérito, na delegacia, Rafael confessou 
espontaneamente toda a dinâmica do crime, detalhando sua 
participação e a de Sérgio. Ao longo da instrução processual, a 
defesa de Rafael comprovou sua idade e a primariedade técnica. 
O Ministério Público, por sua vez, juntou aos autos a folha de 
antecedentes infracionais de Rafael, que registrava uma 
internação por ato infracional análogo ao crime de furto, cometido 
quando ele tinha 16 anos. Ao final do processo, ambos foram 
condenados. O Juiz, ao iniciar a dosimetria da pena de Rafael pelo 
crime de roubo, se deparou com todos esses elementos. 
Sobre a dosimetria da pena de Rafael, com base na  jurisprudência 
consolidada dos Tribunais Superiores, assinale a afirmativa 
correta. 
(A) Na primeira fase, a pena-base deverá ser fixada acima do 

mínimo legal, pois o registro de ato infracional anterior, 
embora não gere reincidência, demonstra uma personalidade 
voltada à prática de crimes e justifica a valoração negativa 
dessa circunstância judicial. 

(B) Na segunda fase, o Juiz deverá reconhecer as atenuantes da 
menoridade relativa e da confissão espontânea e reduzir a 
pena para um patamar aquém do mínimo legal, pois as 
circunstâncias atenuantes, por serem direitos do réu, 
prevalecem sobre a vedação contida em súmula do STJ. 

(C) Na terceira fase, o Magistrado deverá afastar a causa de 
aumento de pena do emprego de arma de fogo, tendo em vista 
que a arma estava comprovadamente descarregada, o que 
afasta o perigo real e a potencialidade lesiva exigidos pela 
jurisprudência para a incidência da majorante. 

(D) Na segunda fase da dosimetria, o Juiz deverá proceder à 
compensação integral entre a agravante do concurso de 
pessoas e a atenuante da confissão espontânea, mantendo a 
pena no mesmo patamar antes de analisar a atenuante da 
menoridade relativa. 

(E) Na primeira fase, a pena-base deve partir do mínimo legal, pois 
atos infracionais não podem ser utilizados para valorar 
negativamente os antecedentes ou a personalidade do agente. 
Na segunda fase, embora as atenuantes da menoridade e da 
confissão devam ser reconhecidas, a pena não poderá ser 
reduzida para abaixo do mínimo legal. 
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Jonas, movido por um sentimento de posse e inconformismo com 
o término de seu namoro com Clara, uma mulher transgênero, 
passou a persegui-la.  
Inconformado e sentindo-se "humilhado", Jonas enviou diversas 
mensagens de áudio a Clara com conteúdo abertamente 
transfóbico, afirmando que ela "não é mulher de verdade" e que 
ele "ensinaria a ela o seu lugar". A situação escala quando, em uma 
noite, Jonas vê publicações de Clara em uma rede social, indicando 
que ela estava em uma pequena confraternização na casa de uma 
amiga. Cego de ciúmes, ele decide matá-la. 
Para executar seu plano, Jonas contata seu primo, Fábio, e lhe 
pede ajuda. Ele mente para Fábio, dizendo que "precisa dar um 
susto em um traficante que o ameaçou" e que apenas precisava 
que Fábio o levasse até o local e garantisse a fuga, sem dar 
detalhes sobre sua real intenção homicida ou a identidade da 
vítima.  
Fábio, ciente de que Jonas era uma pessoa ciumenta e agressiva, 
mas sem saber do plano de homicídio ou da motivação de gênero, 
concordou em participar em troca de uma antiga dívida.  
Fábio levou Jonas até o endereço e ficou no carro, vigiando a rua. 
Jonas invade a residência e, na frente de todos, desfere múltiplos 
golpes de faca em Clara, causando sua morte. A motivação, 
segundo a investigação, foi um misto de ódio pela condição de 
mulher transgênero de Clara e ciúmes. 
Jonas foi denunciado por homicídio qualificado pelo feminicídio 
(Art. 121, § 2º, inciso VI, do CP) e pelo motivo torpe (Art. 121, § 2º, 
inciso I, do CP). Fábio foi denunciado como partícipe no mesmo 
crime. 
Considerando o caso hipotético e a jurisprudência dominante do 
STJ e do STF, assinale a afirmativa correta. 
(A) A imputação contra Jonas deve afastar uma das qualificadoras, 

pois o feminicídio e o motivo torpe não podem coexistir. A 
motivação de gênero que caracteriza o feminicídio já é uma 
forma de torpeza, de modo que a dupla valoração do mesmo 
contexto motivacional violaria o princípio do ne bis in idem. 

(B) A imputação correta para Jonas seria a de homicídio 
qualificado apenas por motivo torpe. A qualificadora do 
feminicídio não é aplicável, uma vez que a proteção penal do 
Art. 121, § 2º, inciso VI, do CP se restringe a vítimas do sexo 
feminino biológico, não abrangendo, para este fim, as 
mulheres transgênero. 

(C) É correta a coexistência das qualificadoras de feminicídio 
(objetiva) e motivo torpe (subjetiva) para Jonas. Quanto a 
Fábio, sendo o feminicídio uma qualificadora objetiva, ela se 
comunica de forma automática ao partícipe, 
independentemente de seu conhecimento prévio sobre as 
circunstâncias de gênero. 

(D) A qualificadora do feminicídio aplica-se a vítimas transgênero 
e, por sua natureza objetiva, coexiste com o motivo torpe. Sua 
comunicação ao partícipe Fábio, contudo, não é automática, 
pois dependeria da prova de que ele conhecia as 
circunstâncias da violência de gênero, o que o enunciado 
afasta. 

(E) O feminicídio deve ser entendido como qualificadora de 
natureza subjetiva, ligada à motivação pessoal do agente. Por 
essa razão, não pode coexistir com o motivo torpe, que 
também é subjetivo, e tampouco pode se comunicar de 
qualquer forma ao partícipe Fábio, por ser circunstância 
incomunicável. 
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Marta foi contratada como cuidadora de Dona Elvira, uma senhora 
de 80 anos. Aproveitando-se da confiança e da senilidade da 
vítima, Marta passou a usar o cartão de crédito de Dona Elvira para 
realizar pequenas compras pessoais em lojas online.  
A atividade criminosa ocorreu de forma ininterrupta, com dezenas 
de transações fraudulentas, iniciando-se em janeiro de 2022 e 
cessando apenas em dezembro de 2023, quando a fraude foi 
descoberta pela família da vítima. O crime foi enquadrado como 
estelionato em continuidade delitiva (Art. 171, na forma do Art. 
71, ambos do CP). 
Ocorre que, durante o período da prática delituosa, houve uma 
alteração legislativa. Até junho de 2023, vigia a Lei A, cuja redação 
do Art. 171, § 4º, do CP, previa uma causa de aumento de pena, 
aplicando-se o dobro da pena para o estelionato cometido contra 
idoso. Em julho de 2023, entrou em vigor a Lei B, que revogou o 
referido parágrafo e inseriu no Art. 171 uma nova forma 
qualificada para o mesmo fato, com um preceito secundário 
autônomo e mais severo, passando a prever uma pena de reclusão 
de 4 a 8 anos quando a vítima fosse idosa. 
Marta foi processada e julgada em 2024, após a cessação completa 
da sua atividade criminosa. O Juiz, na sentença, precisou decidir 
qual a lei penal deveria ser aplicada ao caso de um crime 
continuado que transcorreu sob a vigência de duas leis sucessivas. 
Sobre a sentença a ser aplicada ao caso narrado, com base na 
jurisprudência consolidada dos Tribunais Superiores, assinale a 
afirmativa correta. 
(A) O Juiz deverá aplicar a pena-base da Lei A, por ser mais branda, 

e afastar a causa de aumento do "dobro", que foi revogada 
pela Lei B, combinando os aspectos mais favoráveis de ambas 
as leis em homenagem ao princípio da retroatividade da lei 
penal mais benéfica. 

(B) Os atos praticados na vigência da Lei A devem ser punidos 
segundo essa lei, com a aplicação do aumento do dobro da 
pena. Os atos praticados sob a égide da Lei B devem ser 
punidos segundo a nova pena qualificada, devendo o Juiz 
unificar as penas ao final, conforme a regra do concurso 
material. 

(C) Deve ser aplicada integralmente a Lei B (a nova lei, com a pena 
qualificada), pois, em se tratando de crime continuado, cuja 
atividade se protraiu no tempo, a jurisprudência sumulada do 
STF (Súmula 711) determina a aplicação da lei penal mais grave 
se a sua vigência for anterior à cessação da continuidade 
delitiva. 

(D) Deve ser aplicada integralmente a Lei A (com a pena em 
dobro), pois era a lei vigente no início da atividade criminosa e 
a maior parte dos atos ocorreu sob sua vigência, não podendo 
a lei posterior, mais grave, retroagir para prejudicar a ré, em 
respeito ao princípio da irretroatividade da lei penal in pejus. 

(E) A Lei B, por ter expressamente revogado a causa de aumento 
da pena em dobro, deve ser considerada em sua totalidade 
como mais benéfica, aplicando-se a nova pena qualificada a 
todo o período criminoso, incluindo os fatos ocorridos antes 
de sua vigência, por força do princípio da retroatividade da lex 
mitior. 
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Wellington, em gozo de livramento condicional decorrente de 
unificação de penas de dez condenações por furto, foi demitido do 
seu trabalho sem receber salário e despejado com sua família.  
Wellington, que está dormindo em via pública com sua 
companheira e os dois filhos (um deles recém-nascido e com 
alergia alimentar e disfunções gastrointestinais graves), foi preso 
em flagrante, após subtrair de um supermercado, duas garrafas de 
água e uma lata de leite em pó especial, bens avaliados em 
R$ 172,35, destinados à alimentação imediata de sua prole 
faminta, tendo sido os bens imediatamente recuperados e 
devolvidos ao estabelecimento comercial.  
Diante da situação fática narrada e de acordo com a jurisprudência 
dominante do Superior Tribunal de Justiça, assinale a afirmativa 
jurídica e dogmática correta aplicável ao caso. 
(A) Configura-se o estado de necessidade, excludente da ilicitude. 
(B) Inviabiliza-se a excludente de ilicitude porque os produtos não 

se destinavam ao consumo pessoal e imediato do próprio 
autor.  

(C) Afasta-se o estado de necessidade e impõe-se a condenação, 
pois o gozo de livramento condicional e a contumácia delitiva 
vedam a concessão de qualquer benefício ou excludente. 

(D) Aplica-se o princípio da insignificância, operando-se a 
absolvição por atipicidade material,  que se configura por dois 
requisitos cumulativos: pequeno valor dos alimentos 
subtraídos e  furto famélico.  

(E) Resta caracterizada a exclusão da culpabilidade por 
inexigibilidade de conduta diversa, tendo em vista que a 
situação de desemprego e o despejo elidem o juízo de 
reprovação.  

38  

O funcionalismo penal possui distintos representantes, dentre os 
quais os principais nomes são os de Claus Roxin e Günther Jakobs.  
Acerca dos impactos dessa corrente na Teoria do Crime, avalie as 
afirmativas a seguir e assinale (V) para a verdadeira e (F) para a 
falsa.  
(   ) A teoria da imputação objetiva não abandonou os elementos 

básicos constitutivos do tipo penal comissivo doloso pensado 
pelo finalismo penal, mas a eles acrescentou os critérios do 
risco.  

(   ) Apesar das diferentes perspectivas funcionalistas, pode-se 
identificar, de modo simplificado, três elementos comuns na 
teoria da imputação objetiva voltados à configuração da 
tipicidade de uma conduta: criação/aumento do risco,   
proibição do risco  e realização do risco no resultado. 

(   ) A participação criminal por meio de ações neutras será sempre 
uma conduta atípica, em virtude da incidência do direito geral 
de liberdade previsto na CRFB/88, e, também, em razão de 
direitos específicos como, por exemplo, o direito ao trabalho. 

As afirmativas são, respectivamente, 
(A) F – F – V. 
(B) F – V – F. 
(C) F – V – V. 
(D) V – F – V. 
(E) V – V – F. 
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Em 2018, Marcos foi condenado em definitivo (com trânsito em 
julgado ocorrido perante o STJ) pelo crime de tráfico de drogas 
(Art. 33 da Lei nº 11.343/2006). A pena-base foi fixada no mínimo 
legal, mas o Juízo sentenciante negou a aplicação da causa de 
diminuição de pena do "tráfico privilegiado”. A negativa se deu 
exclusivamente pelo fato de Marcos ser reincidente, em razão de 
uma condenação anterior por crime de furto. Na época, o 
entendimento majoritário no STJ era o de que qualquer tipo de 
reincidência, específica ou não, configurava um óbice à concessão 
do benefício. 
Marcos iniciou o cumprimento de sua pena. Em 2023, o Supremo 
Tribunal Federal (STF), em julgamento de recurso com repercussão 
geral reconhecida, fixou a tese de que a reincidência não específica 
não impede, por si só, a aplicação do tráfico privilegiado, devendo 
o Magistrado, em decisão fundamentada, analisar o caso concreto 
para verificar se o agente se dedica a atividades criminosas. 
Em 2024, ainda em cumprimento de pena, Marcos buscou a 
Defensoria Pública, que decide ajuizar uma Ação de Revisão 
Criminal perante o tribunal competente, pleiteando a aplicação 
retroativa do novo entendimento do STF para fazer incidir a causa 
de diminuição de pena e, consequentemente, reduzir a sanção 
imposta. 
Considerando o caso narrado e a jurisprudência dos Tribunais 
Superiores sobre a matéria, assinale a afirmativa correta. 
(A) A revisão criminal deve ser liminarmente indeferida, pois a 

mudança de entendimento jurisprudencial, ainda que em sede 
de repercussão geral pelo STF, não se enquadra em nenhuma 
das hipóteses taxativas do Art. 621 do CPP, não se confundindo 
com "prova nova" ou decisão "contrária à evidência dos 
autos". 

(B) A via eleita pela Defensoria Pública está incorreta. O 
instrumento adequado seria um simples pedido direcionado 
ao Juízo da Execução Penal (VEP), que, com base na Súmula 
611 do Supremo Tribunal Federal, tem competência para 
aplicar a novatio legis in mellius, equiparando-se a mudança de 
jurisprudência a uma lei nova mais benéfica. 

(C) A revisão criminal é cabível, com fundamento no Art. 621, 
inciso II, do CPP, pois a jurisprudência anterior, utilizada para 
condenar Marcos, pode ser considerada um "documento 
comprovadamente falso" após a sua superação (overruling) 
pela Corte Suprema Brasileira. 

(D) O pedido revisional é cabível. A moderna hermenêutica 
constitucional permite enquadrar a situação no Art. 621, inciso 
I, do CPP, pois a condenação que se baseou em uma orientação 
jurisprudencial superada por uma tese vinculante do STF passa 
a ser considerada uma decisão "contrária ao texto expresso da 
lei penal”, agora interpretada à luz da CRFB/88. 

(E) A revisão criminal é o meio adequado, porém só poderia ser 
ajuizada após o trânsito em julgado do acórdão do Supremo 
Tribunal Federal que fixou a nova tese. Como Marcos já estava 
condenado, a nova jurisprudência não pode retroagir para 
beneficiá-lo, em respeito à coisa julgada, aplicando-se o 
princípio tempus regit actum. 
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A Secretaria de Estado de Administração Penitenciária do Rio de 
Janeiro (SEAP) emite uma nova resolução interna determinando 
que todos os apenados do sistema prisional estadual que tiverem 
recebido qualquer anotação de falta disciplinar (de natureza leve, 
média ou grave) nos últimos 12 meses serão automaticamente 
considerados como de "comportamento inadequado" e, por 
consequência, ficam inelegíveis para participar de atividades de 
trabalho ou estudo que possibilitem a remição da pena. A norma 
tem aplicação imediata em todas as unidades prisionais. 
A Defensoria Pública, ao constatar que tal resolução viola a Lei de 
Execução Penal e o princípio da individualização da pena, por criar 
um impedimento em massa e automático a um direito subjetivo 
do apenado, decidiu atuar de forma estratégica. Em vez de ajuizar 
centenas de pedidos individuais, a DPE impetrou um Habeas 
Corpus Coletivo diretamente no Tribunal de Justiça do Rio de 
Janeiro (TJRJ), indicando como autoridade coatora o Secretário de 
Estado de Administração Penitenciária, e pleiteia a suspensão dos 
efeitos da resolução para toda a população carcerária afetada. 
O Ministério Público, em seu parecer, se manifestou pelo não 
conhecimento do writ. 
Com base na situação narrada e na mais atual jurisprudência do 
Supremo Tribunal Federal sobre o tema, assinale a afirmativa 
correta. 
(A) O Habeas Corpus Coletivo não deve ser conhecido, pois a 

norma administrativa gera apenas uma ameaça indireta à 
liberdade, que só se concretizaria quando um juiz da execução, 
em um caso específico, negasse a remição, sendo esta a 
decisão judicial a ser impugnada individualmente pelo 
apenado. 

(B) É cabível o Habeas Corpus Coletivo diretamente no Tribunal de 
Justiça, figurando o Secretário de Estado como autoridade 
coatora, pois o ato normativo que cria um obstáculo geral ao 
direito à remição já configura, por si só, uma ameaça real e 
iminente à liberdade de um grupo de pessoas, justificando a 
tutela coletiva. 

(C) O instrumento processual adequado para o caso não seria o 
Habeas Corpus Coletivo, mas sim a Ação Direta de 
Inconstitucionalidade (ADI) perante o TJRJ, pois a resolução da 
SEAP, sendo um ato normativo estadual autônomo, estaria a 
violar diretamente princípios da Constituição Estadual e da Lei 
de Execução Penal. 

(D) A Defensoria Pública carece de legitimidade ativa para a 
impetração de Habeas Corpus Coletivo, que, por sua natureza, 
é um instrumento de titularidade exclusiva do Ministério 
Público, o qual detém a atribuição constitucional de defesa da 
ordem jurídica e dos interesses sociais e individuais 
indisponíveis. 

(E) A competência para processar e julgar o Habeas Corpus 
Coletivo em questão seria do Superior Tribunal de Justiça (STJ), 
e não do TJRJ, uma vez que a controvérsia, embora decorrente 
de ato de autoridade estadual, versa primordialmente sobre a 
correta interpretação de lei federal, no caso, a Lei de Execução 
Penal (LEP). 
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Durante uma operação policial, um veículo pertencente a Cláudia, 
que não é investigada no processo, foi apreendido, sob a alegação 
de que teria sido utilizado por seu filho, réu em uma ação penal, 
para a prática de um crime.  
Cláudia, assistida pela Defensoria Pública, demonstrou de forma 
inequívoca, por meio de documentos, a propriedade lícita do bem 
e sua condição de terceira de boa-fé, requerendo ao Juízo criminal 
a sua restituição. O Magistrado, contudo, indeferiu o pedido, sob 
o argumento de que o veículo ainda interessa ao processo. 
A Defensoria Pública, então, interpôs o recurso de Apelação (Art. 
593, inciso II, do CPP) contra a decisão. Ciente, porém, de que o 
processamento do apelo pode levar anos e que Cláudia depende 
do veículo para o seu trabalho, gerando um prejuízo diário e de 
difícil reparação, o Defensor Público decidiu impetrar, 
simultaneamente, um Mandado de Segurança perante o Tribunal 
de Justiça. O objeto do writ não é rediscutir o mérito da restituição, 
mas sim requerer a concessão de efeito suspensivo ao recurso de 
apelação, para que o bem seja liberado imediatamente, até o 
julgamento final do apelo. 
Considerando o complexo cenário processual e a jurisprudência 
dos Tribunais Superiores sobre o cabimento do Mandado de 
Segurança em matéria criminal, assinale a afirmativa correta. 
(A) É cabível o Mandado de Segurança, não para substituir a 

apelação, mas sim para atribuir-lhe efeito suspensivo, que 
ordinariamente não possui. A jurisprudência dos Tribunais 
Superiores admite, excepcionalmente, tal uso do writ para 
prevenir lesão grave a direito líquido e certo ameaçado por ato 
judicial. 

(B) O Mandado de Segurança não deve ser conhecido, pois o ato 
judicial é passível de recurso específico, a apelação, o que atrai 
a incidência da Súmula 267 do STF ("Não cabe mandado de 
segurança contra ato judicial passível de recurso ou 
correição."), sendo o writ incabível como substituto recursal. 

(C) O instrumento adequado para o pleito seria o Habeas Corpus, 
e não o Mandado de Segurança, pois, ainda que a lesão 
aparente seja apenas patrimonial, ela decorre de uma decisão 
proferida em processo criminal, atraindo a competência do 
remédio heroico, que tutela a liberdade em seu sentido mais 
amplo. 

(D) A questão deveria ser resolvida por meio de embargos de 
terceiro, opostos no juízo cível e distribuídos por dependência 
ao juízo criminal, pois a controvérsia sobre a propriedade e 
posse do bem é de natureza civil e esta é a via processual 
adequada para a defesa de terceiro em processo alheio. 

(E) O Mandado de Segurança é incabível, pois a definição da boa-
fé da impetrante e da origem lícita do bem demanda uma 
inevitável dilação probatória, o que é incompatível com a via 
estreita do writ, que exige prova pré-constituída e 
incontroversa do direito líquido e certo pleiteado pela parte 
impetrante. 
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Pedro, assistido pela Defensoria Pública, responde a uma ação 
penal pela suposta prática do crime de roubo.  
Na audiência de instrução e julgamento, o Magistrado, com o 
intuito de otimizar o tempo, pois uma testemunha de acusação 
estava atrasada, decidiu inverter a ordem dos atos e realizar o 
interrogatório do réu antes da oitiva de todas as testemunhas. O 
Defensor Público, presente ao ato, acompanhou o interrogatório, 
mas não consignou qualquer protesto ou requerimento na ata da 
audiência. 
Encerrada a instrução, já na fase de memoriais escritos, a 
Defensoria Pública elaborou sua tese, arguindo, como preliminar, 
a nulidade de todos os atos praticados desde a audiência, em razão 
da inversão da ordem do interrogatório, que teria violado o Art. 
400 do CPP e o princípio da ampla defesa, pois o acusado não pôde 
se manifestar após ter conhecimento de toda a prova oral 
produzida contra si. O Juiz, na sentença, afastou a preliminar de 
nulidade e condenou Pedro. A Defensoria apelou da decisão, 
reiterando a tese de nulidade. 
Com base na situação hipotética apresentada e na jurisprudência 
consolidada dos Tribunais Superiores acerca da teoria das 
nulidades, assinale a afirmativa correta. 
(A) A inversão da ordem do interrogatório do réu configura 

nulidade absoluta, por afrontar diretamente a garantia da 
ampla defesa e do contraditório, sendo um vício insanável que 
pode ser arguido a qualquer tempo, e cujo prejuízo à defesa 
do acusado é considerado legalmente presumido. 

(B) O interrogatório do acusado, por ter sido realizado em 
flagrante desconformidade com o rito processual estabelecido 
em lei, deve ser considerado uma prova ilícita, não apenas 
nula, o que impõe o seu desentranhamento dos autos e 
contamina, por derivação, todas as demais provas que dele 
dependam. 

(C) A nulidade foi arguida em momento processual oportuno, que 
são as alegações finais, porém, só poderia ser reconhecida 
caso a Defensoria Pública tivesse demonstrado, de forma 
efetiva e concreta, o prejuízo específico causado à defesa do 
réu, em estrita observância ao princípio do pas de nullité sans 
grief. 

(D) Não há qualquer nulidade a ser declarada, uma vez que o Juiz 
é o presidente do processo e, como tal, pode alterar a ordem 
dos atos processuais de forma discricionária para assegurar a 
celeridade e a economia processual, não sendo a ordem 
prevista no Art. 400 do CPP um regramento absoluto. 

(E) A nulidade, embora existente, é de natureza relativa, de modo 
que a sua arguição está sujeita à preclusão. Como a defesa não 
se insurgiu no momento oportuno (na própria audiência), e, 
ademais, não demonstrou o prejuízo concreto, a preliminar de 
nulidade não deve ser acolhida pelo Tribunal. 
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João foi processado criminalmente pela suposta prática de um 
crime de lesão corporal contra Maria. Ao final da instrução, o Juiz 
proferiu sentença absolutória que transitou em julgado, 
constando expressamente no dispositivo da decisão: "Julgo 
improcedente a pretensão punitiva para absolver o réu João, com 
fundamento no art. 386, inciso VII, do Código de Processo Penal, 
por não existir prova suficiente para a condenação". Inconformada 
com o resultado e ainda sofrendo as consequências do ato, Maria 
busca a Defensoria Pública para obter a reparação pelos danos 
sofridos. O Defensor Público, então, ajuíza uma ação de reparação 
de danos na esfera cível, pleiteando indenização pelos mesmos 
fatos que foram objeto da ação penal. Em sua contestação, a 
defesa de João alega a existência de coisa julgada material, 
sustentando que a absolvição criminal impede a rediscussão da 
responsabilidade na esfera cível. 
Considerando a situação narrada e a disciplina da coisa julgada no 
Processo Penal e seus efeitos no juízo cível, assinale a afirmativa 
correta. 
(A) A ação cível deve ser julgada improcedente, pois a absolvição 

penal, independentemente de seu fundamento, faz coisa 
julgada material e impede qualquer rediscussão sobre o 
mesmo fato no juízo cível, em respeito à segurança jurídica e 
ao princípio do ne bis in idem. 

(B) A ação cível somente poderia prosseguir caso a Defensoria 
Pública, na petição inicial, demonstrasse que a agressão que 
fundamenta o pedido de reparação é um fato distinto daquele 
que foi apurado no processo criminal, pois a coisa julgada 
penal abrange apenas o fato idêntico. 

(C) A ação cível para a reparação do dano é plenamente cabível, 
pois a sentença penal absolutória fundamentada na 
insuficiência de provas (Art. 386, inciso VII, do CPP) não faz 
coisa julgada no cível, permitindo que a responsabilidade civil 
seja apurada de forma independente da criminal. 

(D) Para que a ação cível fosse possível, seria imprescindível o 
prévio ajuizamento de uma Ação de Revisão Criminal para 
desconstituir a sentença absolutória, pois, enquanto essa 
subsistir, a coisa julgada material penal irradiará seus efeitos 
para a esfera cível, tornando o pedido juridicamente 
impossível. 

(E) A sentença penal absolutória por insuficiência de provas 
impede a reparação do dano na esfera cível, mas não na esfera 
administrativa, de modo que a vítima poderia buscar uma 
punição disciplinar contra o agressor, caso ele fosse um 
servidor público, mas não uma indenização civil. 
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Paulo é acusado de homicídio. A investigação se baseia em uma 
faca encontrada próxima ao corpo da vítima, que seria a suposta 
arma do crime. O policial militar que primeiro chegou à cena, com 
o intuito de "agilizar o serviço", recolheu a faca utilizando um 
lenço, colocou-a em um saco plástico comum e a levou no bolso 
de sua farda até a delegacia. Lá, o objeto foi manuseado por 
diversos agentes até que, dias depois, sem o devido 
acondicionamento e lacre, foi encaminhado ao instituto de 
criminalística. A perícia técnica, realizada sobre o material, 
constatou a presença de fragmentos de impressões digitais 
compatíveis com as de Paulo. Durante a instrução processual, a 
Defensoria Pública, em sua tese principal, argumenta pela 
imprestabilidade da prova, apontando a flagrante e incontroversa 
quebra da cadeia de custódia, violando o disposto nos artigos 158-
A e seguintes do CPP. 
Considerando a situação hipotética e a jurisprudência mais recente 
do Superior Tribunal de Justiça sobre a matéria, é correto afirmar 
que 
(A) assiste plena razão à Defensoria, pois a quebra da cadeia de 

custódia, por violar norma expressa do Código de Processo 
Penal, acarreta a ilicitude imediata da prova, devendo esta ser 
desentranhada dos autos, bem como todas as provas que dela 
diretamente derivaram. 

(B) a alegação da Defensoria não deve prosperar, pois a 
inobservância das formalidades da cadeia de custódia é 
considerada uma mera irregularidade, que não tem o poder de 
anular a prova, cabendo, no máximo, a apuração de 
responsabilidade administrativa do agente público. 

(C) a tese defensiva somente poderia ser acolhida se a defesa 
demonstrasse, de forma concreta, que a prova foi 
efetivamente adulterada ou contaminada durante a quebra da 
cadeia de custódia, pois o ônus de provar a fraude ou a 
imprestabilidade do vestígio recai sobre quem alega. 

(D) a quebra da cadeia de custódia, de fato, torna a prova nula, 
mas sua utilização é permitida se o Juiz, em sua 
fundamentação, demonstrar que a condenação está 
amparada em outros elementos de convicção autônomos e 
independentes, como depoimentos de testemunhas. 

(E) a quebra da cadeia de custódia, por si só, não torna a prova 
automaticamente ilícita ou nula, mas gera um impacto em sua 
credibilidade, resultando na inversão do ônus probatório, 
cabendo à acusação o dever de demonstrar que a integridade 
do vestígio foi mantida. 
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No âmbito de inquérito policial formalmente instaurado para 
apuração de supostos crimes de receptação, por ordem escrita da 
autoridade policial que presidia o IP, policiais civis se dirigiram e 
ingressaram na residência de Sérgio sem registro formal de prévio 
consentimento, para busca domiciliar e pessoal na pessoa de sua 
companheira Rosangela, que era a indicada na ordem policial, por 
suspeita de estar na posse de aparelho de telefone celular de 
origem criminosa de roubo.  
Não encontrando Rosangela, os policiais empreenderam busca no 
local vindo a apreender fortuitamente o aparelho de telefone 
celular de Sérgio que, apesar de ser aparelho diverso do apontado 
na ordem de busca, tinha origem criminosa de furto.  
Efetuada a prisão em flagrante e lavrado o APF, a Sérgio foi 
deferida liberdade provisória, tendo o Ministério Público 
posteriormente oferecido um Acordo de Não Persecução Penal 
(ANPP), ao qual o investigado manifestou efetivo interesse em 
aceitar para não correr o risco do processo.  
No exercício da Defesa Técnica, assinale a opção que indica a 
conduta que deve ser assumida pelo(a) Defensor(a) Público(a) 
perante o Juízo de Garantias. 
(A) Manifestar-se pela recusa da homologação do acordo 

requerendo o trancamento do inquérito policial, ante a 
manifesta ilicitude das provas. 

(B) Manifestar-se pela homologação do ANPP, considerando que 
a vontade esclarecida do investigado em evitar os riscos do 
processo deve prevalecer sobre a manifestação em contrário 
da defesa técnica. 

(C) Manifestar-se pela homologação do ANPP, tendo em vista que 
a apreensão do aparelho celular de origem criminosa restou 
validada pelo fenômeno da serendipidade no âmbito de 
operação policial. 

(D) Manifestar-se pela recusa da homologação do acordo, 
requerendo o prosseguimento das investigações, pois a 
suficiência de justa causa é matéria cuja análise é vedada ao 
Magistrado antes da denúncia. 

(E) Manifestar-se pela recusa da homologação do acordo 
requerendo a remessa dos autos à instância revisora do 
Ministério Público, haja vista que a propositura do ANPP 
constitui ato imune ao controle judicial. 
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Sérgio é processado por tráfico de drogas e associação ao tráfico, 
após os policiais militares Manuel e Roberto terem levado ao 
conhecimento da autoridade policial, a ocorrência dos referidos 
crimes.  
Instaurada a investigação, o policial Manuel, atuante na localidade 
dos fatos a dois meses e meio, prestou depoimento afirmando ter 
reconhecido Sérgio após o ter visto dispensar uma sacola com 
drogas (devidamente apreendida e apresentada na Delegacia de 
Polícia) durante a fuga com outros 4 elementos, ocasião em que 
todos lograram êxito.  
O policial Roberto, mais antigo na localidade, ali atuando a pouco 
mais de três anos, prestou depoimento afirmando que embora 
tenha avistado os 5 elementos em fuga, bem como um deles ter 
dispensado a sacola recolhida com a droga, não foi capaz de 
identificar nenhum dos elementos pela rapidez da fuga e pelo 
horário da ocorrência (noite). A testemunha Manuel alegou que, 
apesar de nunca ter tido contato pessoal direto ou vínculo anterior 
com o réu, e nunca o ter abordado ou efetuado sua prisão, já o 
“conhecia de vista, pelo seu vulgo, e comentários” na localidade e 
pela ciência de seus antecedentes criminais.  
Não houve prisão em flagrante e reconhecimento formal com 
alinhamento/perfilamento, seja presencial ou por fotos (Art. 226 
do CPP), sob a alegação de dispensabilidade por conhecimento 
prévio do indiciado/réu pela testemunha identificadora (Tema 
1258/STJ – Tese 3.6). Sérgio nega a autoria.  
Nesse cenário, o apontamento/indício da autoria 
(A) enseja nulidade relativa, a qual deve ser arguida no momento 

da audiência de instrução e julgamento, sob pena de preclusão 
e convalidação do ato. 

(B) é plenamente válido, pois a tese 3.6 do Tema 1258/STJ 
dispensa o rito do Art. 226 do CPP, quando o agente é 
identificado pelo vulgo em localidade conhecida.  

(C) torna dispensável o reconhecimento, bastando que a 
identificação visual seja corroborada por informações sobre a 
vida pregressa e antecedentes criminais do acusado no 
inquérito. 

(D) constitui prova idônea, visto que a fé pública do depoimento 
policial (Súmula 70 do TJRJ) corroborado com a apreensão da 
droga, e a certeza visual do agente suprem a necessidade de 
observância do rito de reconhecimento, constituindo prova 
independente e autônoma. 

(E) é insuficiente, pois a hipótese não caracteriza a 
excepcionalidade da tese 3.6 do Tema 1258/STJ, a qual exige 
verdadeira familiaridade prévia e vínculo de conhecimento 
sólido, aptos a dispensar as formalidades do Art. 226 do CPP 
para o reconhecimento de pessoas. 
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Joana, condenada definitivamente ao cumprimento de pena em 
regime fechado e mãe de uma criança de três anos, encontra-se 
recolhida em unidade prisional feminina do Estado do Rio de 
Janeiro, que opera com ocupação de quase 200% de sua 
capacidade, sem separação adequada, com precariedade sanitária 
e sem berçário.  
Não há vaga em estabelecimento de regime fechado apto a 
recebê-la em condições dignas.  
Atuando em favor de Joana, a Defensoria Pública pretende 
impugnar a manutenção do cumprimento da pena nessas 
condições. 
Tendo presente que ao Defensor Público incumbe 
primordialmente a tutela das garantias das pessoas vulneráveis 
por ele assistidas, assinale a afirmativa correta. 
(A) A superlotação e a ausência de vaga são questões 

administrativas afetas ao Poder Executivo, sem repercussão na 
situação jurídica individual da presa; à Defensoria e ao 
Judiciário cabe apenas aguardar a abertura de vaga em 
estabelecimento adequado. 

(B) Diante da falta de vaga, a Súmula Vinculante 56 impõe a 
imediata e automática soltura da condenada, 
independentemente de qualquer parâmetro judicial ou da 
análise das circunstâncias do caso concreto. 

(C) A Lei nº 15.358/2026 e o interesse na segurança pública 
autorizam a manutenção da condenada no estabelecimento 
superlotado enquanto não houver vaga, prevalecendo a 
legislação interna sobre as normas internacionais de proteção 
da pessoa presa. 

(D) As Regras de Mandela e de Bangkok e a jurisprudência da Corte 
Interamericana constituem meras recomendações destituídas 
de força normativa no Brasil, não servindo de fundamento 
jurídico a pedidos da Defensoria Pública em juízo de execução, 
que deverá aguardar vaga em local mais adequado para poder 
requerer a transferência de sua assistida. 

(E) A deficiência estrutural do Estado não pode ser suportada pela 
pessoa presa mediante tratamento desumano ou degradante; 
cabe à Defensoria postular medidas que afastem a 
permanência em cárcere degradante, como as alternativas 
não privativas adequadas à condição de mulher com filho de 
tenra idade (Regras de Bangkok) e, na linha da jurisprudência 
da Corte IDH, a compensação pelo período cumprido em 
condições degradantes. 
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Pedro, pessoa com transtorno mental grave, foi submetido à 
medida de segurança de internação (absolvição imprópria) por 
fato a que a lei comina pena máxima abstrata de quatro anos. 
Encontra-se internado em Hospital de Custódia e Tratamento 
Psiquiátrico do Estado do Rio de Janeiro há mais de nove anos: os 
laudos periódicos vêm renovando sucessivamente a internação, 
ora invocando a não cessação da "periculosidade", ora a ausência 
de suporte familiar para o retorno ao convívio social. Não há 
projeto terapêutico individualizado nem articulação com a rede 
pública de saúde mental. A Defensoria Pública atua em favor de 
Pedro. 
Sobre o caso apresentado, à luz da legislação aplicável, das normas 
infralegais e da jurisprudência do STF e da Corte Interamericana de 
Direitos Humanos, assinale a afirmativa correta. 
(A) A medida de segurança de internação tem prazo 

indeterminado e perdura enquanto não cessar a 
periculosidade do agente, sendo legítima sua renovação 
sucessiva por laudos, inclusive por ausência de suporte 
familiar, ainda que ultrapassado o máximo da pena 
abstratamente cominada ao fato. 

(B) Por ser inimputável, o paciente não é titular de direitos 
próprios na execução, cabendo às autoridades judicial e 
médica decidir sobre a internação independentemente de 
projeto terapêutico individualizado e sem necessidade de 
atuação da Defensoria Pública. 

(C) A execução da medida de segurança submete-se à política 
antimanicomial: o cuidado deve priorizar o tratamento em 
meio aberto, na Rede de Atenção Psicossocial do SUS, com 
projeto terapêutico singular; a internação deve ser 
excepcional, fundada exclusivamente em razões clínicas e pelo 
tempo mínimo necessário, vedado o modelo asilar; a medida 
não pode ser perpétua, e a manutenção da internação, por 
ausência de suporte familiar ou em condições degradantes, 
viola a CADH. 

(D) A superação do modelo manicomial depende de futura 
reforma do Código Penal, uma vez que a Lei nº 10.216/2001, 
que estabelece a política antimanicomial, é uma norma 
programática, carecendo de concretude no Direito Penal; 
como no direito vigente não há parâmetro normativo que 
imponha tratamento na rede SUS ou limite temporal à 
internação, eventual pleito da Defensoria Pública, carece de 
base jurídica. 

(E) A internação em Hospital de Custódia é a regra na execução da 
medida de segurança, admitindo-se tratamento em meio 
aberto somente após o cumprimento integral do prazo mínimo 
fixado na sentença, sendo vedada a desinternação antecipada. 
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Assinale a opção que descreve, corretamente, uma limitação de 
direitos inserida na Lei de Execução Penal (LEP) pela Lei nº 
15.358/2026 (Lei Antifacção). 
(A) Aboliu a progressão de regime para os crimes nela previstos, 

instituindo o cumprimento da pena integralmente em regime 
fechado para os condenados por integrarem organização 
criminosa. 

(B) Extinguiu a remição de pena pelo trabalho e pelo estudo dos 
presos vinculados a organizações criminosas, vedando o 
abatimento de qualquer fração da pena por essas atividades. 

(C) Inseriu dispositivos que autorizam o monitoramento 
audiovisual e a gravação dos encontros do preso vinculado a 
organização criminosa com seus visitantes e, mediante 
autorização judicial fundada em indícios concretos de conluio, 
o monitoramento das comunicações entre o preso e seu 
advogado ou defensor.  

(D) Suprimiu a assistência jurídica gratuita e vedou a atuação da 
Defensoria Pública na execução penal em favor dos 
condenados por integrarem organização criminosa, supressão 
que está suspensa por decisão liminar proferida em Ação 
Direta de Inconstitucionalidade, cujo mérito ainda pende de 
julgamento. 

(E) Proibiu a visita íntima e a assistência religiosa a todos os 
presos, bem como o direito de ser chamado pelo próprio 
nome, substituindo-o pela identificação exclusiva por número 
de matrícula, que se relaciona diretamente com a facção 
criminosa a qual o preso se integra. 
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Determinado sentenciado, assistido pela Defensoria Pública no 
juízo da execução penal, preenche os requisitos objetivos e 
subjetivos de indulto pleno previsto em decreto. A Defensoria 
requer o reconhecimento do benefício. 
Assinale a opção que apresenta, conforme a Constituição Federal 
e a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, a competência 
para a concessão do indulto e o seu efeito sobre a condenação, 
respectivamente. 
(A) Congresso Nacional — rescinde a própria condenação e apaga 

todos os seus efeitos, penais e extrapenais. 
(B) Juízo da execução penal — opera a reabilitação automática do 

sentenciado, cancelando os antecedentes criminais. 
(C) Presidente da República — extingue a punibilidade quanto à 

pretensão executória (efeito primário), subsistindo os efeitos 
penais secundários e os extrapenais da condenação. 

(D) Presidente da República — extingue a condenação e todos os 
seus efeitos, inclusive os secundários, afastando a 
reincidência. 

(E) Supremo Tribunal Federal — suspende a execução da pena 
sem extinguir a punibilidade, condicionando a extinção ao 
decurso do período de prova. 
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João foi condenado, em um mesmo processo, à pena privativa de 
liberdade e, cumulativamente, à pena de multa. Iniciado o 
cumprimento da pena privativa de liberdade em regime fechado, 
e já tendo obtido a remição de dias de pena pelo trabalho, João 
praticou falta grave (fuga). A pena de multa permanece 
integralmente em aberto: João, assistido pela Defensoria Pública, 
não a pagou por ser pessoa comprovadamente hipossuficiente, 
sem condições de arcar com o valor. 
Sobre os efeitos jurídicos dessa situação, à luz da Lei de Execução 
Penal e da jurisprudência do STJ e do STF, analise as afirmativas a 
seguir. 
I.  A prática de falta grave interrompe a contagem do prazo para 

a progressão de regime, que se reinicia a partir da data do 
cometimento da infração; contudo, não interrompe o prazo 
para fins de livramento condicional, indulto e comutação de 
pena. 

II. O inadimplemento da pena de multa impede a progressão de 
regime e a extinção da punibilidade, ainda que comprovada a 
hipossuficiência do sentenciado, em razão da natureza de 
dívida de valor da sanção pecuniária. 

III. A falta grave autoriza o Juiz a revogar até 1/3 (um terço) do 
tempo remido, nos termos do art. 127 da LEP, dispositivo cuja 
constitucionalidade — no ponto em que admite a perda dos 
dias remidos — foi reconhecida pelo Supremo Tribunal 
Federal. 

Está correto o que se afirma em 
(A) I, apenas. 
(B) I e II, apenas. 
(C) I e III, apenas. 
(D) II e III, apenas. 
(E) I, II e III. 
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Jonas, 52 anos de idade, primário, com grave doença renal crônica 
exigindo hemodiálise contínua, foi assistido por advogado 
particular até a sentença e respondeu ao processo em prisão 
domiciliar.  
Em primeira instância, foi condenado por roubo tentado (com 
simulação de emprego de arma e tendo empurrado a vítima) a 3 
anos e 6 meses de reclusão em regime inicial semiaberto, mantida 
a prisão domiciliar.  
Desejando recorrer, Jonas solicitou a assistência da Defensoria 
Pública.  
Ao ser intimado(a), sem embargo de outros fundamentos, visando 
evitar a ida do assistido para o sistema penitenciário e viabilizar 
seu tratamento médico em liberdade, o(a) Defensor(a) deve 
postular, nas razões de apelação. 
(A) sursis humanitário. 
(B) a substituição da sanção corporal por penas restritivas de 

direitos.    
(C) a suspensão condicional da pena, diante do montante da pena 

aplicada. 
(D) a suspensão condicional da pena etária, em virtude de sua 

condição clínica debilitante.  
(E) a concessão de recolhimento em residência particular fundada 

na Lei de Execução Penal. 
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João foi condenado a uma pena de 8 anos de reclusão em regime 
inicialmente fechado pelo crime de roubo qualificado. 
Após cumprir parte da pena, João obteve livramento condicional, 
com período de prova previsto para terminar em 15/08/2020. Em 
15/09/2019, portanto dentro do período de prova, João foi preso 
em flagrante pela prática pelos crimes de tráfico e de associação 
ao tráfico de drogas, tendo permanecido em prisão preventiva 
nesse segundo processo, até que sobreveio condenação final, 
transitada em julgado, a 9 anos de reclusão, em regime 
inicialmente fechado. 
Sabe-se que o livramento condicional da pena antiga não foi 
suspenso nem revogado durante o prazo. Findo o período de 
prova, o Juiz declarou extinta a pena do crime de roubo 
qualificado, nos termos do Art. 90 do Código Penal, computando 
para tanto o tempo em que João ficou preso a partir de 
15/09/2019. O Defensor Público que assiste João, então, passou a 
analisar juridicamente o acerto dessa decisão do Juízo da VEP. 
Sobre o termo inicial do cômputo da nova execução da pena de 9 
anos pelos crimes de tráfico e associação para o tráfico, de acordo 
com a jurisprudência atual do Superior Tribunal de Justiça, o 
cumprimento de pena relativa a tais delitos praticados no curso de 
livramento condicional terá como seu termo inicial 
(A) o dia subsequente ao fim do período de prova, dada a 

impossibilidade de cumprimento simultâneo de duas penas 
não unificadas. 

(B) a data da prisão em flagrante do segundo processo, de modo 
que o mesmo tempo de prisão é computado tanto para exaurir 
a pena antiga quanto como início da pena nova, em razão da 
detração. 

(C) a data da condenação transitada em julgado do novo crime, de 
modo que o mesmo tempo de prisão é parcialmente 
computado tanto para exaurir a pena antiga quanto como 
início da pena nova. 

(D) o dia da publicação da sentença condenatória do novo crime, 
de modo que o mesmo tempo de prisão é parcialmente 
computado tanto para exaurir a pena antiga quanto como 
início da pena nova. 

(E) a data da confirmação da condenação pelo Tribunal de Justiça  
do novo crime, mesmo antes do trânsito em julgado, de modo 
que o mesmo tempo de prisão é parcialmente computado 
tanto para exaurir a pena antiga quanto como início da pena 
nova. 
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O Sistema Interamericano de Direitos Humanos tem 
desempenhado relevante papel na proteção dos direitos das 
pessoas privadas de liberdade, inclusive mediante decisões da 
Corte Interamericana de Direitos Humanos relacionadas às 
condições de unidades prisionais situadas no Estado do Rio de 
Janeiro. No plano interno, a persistência de graves e generalizadas 
violações de direitos fundamentais no sistema penitenciário 
brasileiro também foi objeto de apreciação pelo Supremo Tribunal 
Federal, que, no julgamento da ADPF 347, reconheceu a existência 
de um estado de coisas inconstitucional no sistema prisional do 
país e estabeleceu medidas voltadas ao enfrentamento de suas 
causas estruturais, em diálogo com parâmetros constitucionais e 
internacionais de proteção dos direitos humanos. 
Nesse contexto, assinale a opção que se coaduna com o 
entendimento firmado do Supremo Tribunal Federal na citada 
ADPF 347. 
(A) O Ministério da Justiça realizará estudo e regulará a criação de 

número de varas de execução penal proporcional ao número 
de varas criminais e ao quantitativo de presos, ouvidos os 
juízos das Varas de Execuções Penais e as Secretarias Estaduais 
de Administração Penitenciária. 

(B) Os juízes e tribunais deverão realizar audiências de custódia, 
exclusivamente de forma presencial, de modo a viabilizar o 
comparecimento do preso perante a autoridade judiciária em 
até 24 horas contadas do momento da prisão, sendo certo que 
todas as audiências devem ser gravadas. 

(C) A liminar inicialmente concedida pelo STF reconheceu um 
estado de coisas inconstitucional no sistema carcerário 
brasileiro, responsável pela violação massiva de direitos 
fundamentais dos presos. Tal estado de coisas foi superado e 
afastado quando do julgamento final, em razão da atuação 
cooperativa das diversas autoridades, instituições e 
comunidade com a construção de uma solução satisfatória. 

(D) A União, os Estados e o Distrito Federal deverão elaborar plano 
nacional e planos estaduais e distrital para a superação do 
estado de coisas inconstitucional, com indicadores que 
permitam acompanhar sua implementação, observado o 
prazo de até 1 ano, contado da homologação do respectivo 
plano, para a sua implementação, conforme cronograma de 
execução a ser indicado no próprio plano. 

(E) A União, Estados e Distrito Federal, em conjunto com o 
Departamento de Monitoramento e Fiscalização do Conselho 
Nacional de Justiça (DMF/CNJ), deverão elaborar planos a 
serem submetidos à homologação do STF, nos prazos e 
observadas as diretrizes e finalidades indicadas pela Supremas 
Corte, especialmente voltados para o controle da superlotação 
carcerária, da má qualidade das vagas existentes e da entrada 
e saída dos presos. 
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Criminologia 
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Levantamentos recentes sobre a produção legislativa penal 
brasileira mostram que, apenas no intervalo de cinco anos (2021-
2026), foram editadas mais de uma dezena de leis que criaram 
novos tipos de penas, elevaram penas ou endureceram a execução 
da pena.  
Entre elas, a Lei nº 15.397/2026 que ampliou as penas de furto, 
roubo, receptação e estelionato e a chamada Lei Antifacção (Lei nº 
15.358/2026), que criou novo tipo penal apenado com reclusão de 
20 a 40 anos e restringiu direitos na execução. Esse movimento de 
expansão contínua da intervenção punitiva é designado, na 
literatura criminológica, por “inflação legislativa”, “hipertrofia 
penal” ou “expansão do direito penal”. 
Com base na Criminologia Crítica, assinale a opção que apresenta 
a leitura teórica adequada do fenômeno descrito. 
(A) O incremento da criminalização confirma a tese de que, sendo 

o crime fato normal e funcional, o reforço da resposta punitiva 
produz, por si, a diminuição efetiva das taxas de criminalidade. 

(B) O fenômeno traduz a orientação minimalista e abolicionista da 
política criminal, para a qual a criação e novos tipos e a 
elevação de penas constituem a via racional de contração 
progressiva do sistema penal. 

(C) A inflação legislativa decorre de falhas técnicas de redação e 
da ausência de codificação, tratando-se de problema restrito à 
dogmática penal, sem relação com a política criminal, a 
economia ou a estrutura social. 

(D) A multiplicação de leis penais evidencia o êxito do paradigma 
etiológico-positivista que, ao identificar cientificamente as 
causas individuais da criminalidade, legitima a neutralização 
seletiva dos sujeitos perigosos como resposta eficaz à 
violência. 

(E) A hipertrofia penal articula-se ao neoliberalismo e à retração 
das políticas sociais transformadoras: ao Estado mínimo na 
esfera social corresponde um Estado máximo na esfera penal, 
de modo que os déficits de cidadania são simbolicamente 
“compensados” pela multiplicação de crimes e penas, um 
populismo punitivo que reproduz a desigualdade, em vez de 
resolver os conflitos sociais. 

56  

Leia o texto a seguir.  
Examino essas trajetórias pelas quais o estado de exceção e a 
relação de inimizade tornaram-se a base normativa do direito de 
matar. Em tais instâncias, o poder (e não necessariamente o poder 
estatal) continuamente se refere e apela à exceção, emergência e 
a uma noção ficcional do inimigo. Ele também trabalha para 
produzir semelhantes exceção, emergência e inimigo ficcional. 

MBEMBE, Achille. 2016. 

O texto reflete o estudo da 
(A) Vitimologia. 
(B) Necropolítica. 
(C) Criminologia Queer. 
(D) Criminologia Midiática.  
(E) Criminologia Positivista. 

57  

Analise as afirmativas a seguir e assinale (V) para a verdadeira e (F) 
para a falsa.  
(   ) O Populismo Penal é caracterizado, entre outros fatores,  pela 

punição transformada em espetáculo público e pela 
priorização do conhecimento popular em face do 
conhecimento oficial dos especialistas sobre o sistema de 
justiça criminal. 

(   ) As Teorias do Consenso concebem o delito como uma 
anomalia do sistema, decorrente, por exemplo, da 
desorganização social ou de deficiências no processo de 
socialização do indivíduo.  

(   ) As Criminologias Biologicistas, também chamadas de “Ecologia 
Criminal”, estudam a concentração delitiva em certas zonas 
territoriais, enxergando o crime como reflexo da cultura e da 
interação social na formação da pessoa. 

Na ordem apresentada, as afirmativas são, respectivamente, 
(A) V – F – F. 
(B) F – V – F. 
(C) V – F – V. 
(D) F – F – V. 
(E) V – V – F. 
 

58  

Leia o fragmento a seguir. 
Grupos sociais criam desvio ao fazer regras cuja infração constitui 
desvio, e ao aplicar essas regras a pessoas particulares e rotulá-las 
como outsiders. Desse ponto de vista, o desvio não é uma 
qualidade do ato que a pessoa comete, mas uma consequência da 
aplicação por outros de regras e sanções a um ‘infrator’. O 
desviante é alguém a quem esse rótulo foi aplicado com sucesso; o 
comportamento desviante é aquele que as pessoas rotulam como 
tal.  

Becker, Howard, in Outsiders (“desviantes” ou “os de fora”). 

Assinale a opção que indica o paradigma criminológico expresso 
no fragmento. 
(A) Feminista. 
(B) da Anomia.  
(C) da Reação Social. 
(D) da Associação Diferencial.  
(E) das Subculturas Delinquentes. 
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Direito da Criança, do Adolescente e do 
Idoso (Matéria Infracional e Criminal) 

59  

Rubião, com 13 anos de idade, foi apreendido em flagrante pela 
prática de ato infracional análogo ao crime de roubo majorado 
pelo concurso de agentes.  
O Juízo, em decisão fundamentada, apoiada em indícios 
suficientes de autoria e materialidade e na demonstração da 
necessidade imperiosa da medida, decretou sua internação 
provisória. No quadragésimo quinto dia da internação, sem que 
houvesse sentença, a autoridade judiciária prorrogou a medida 
por mais trinta dias, invocando a complexidade da instrução, 
decorrente da pluralidade de agentes envolvidos, e a gravidade do 
ato infracional.  
A Defensoria Pública impetrou habeas corpus em favor do 
adolescente.  
Sobre o caso narrado, considerando o Estatuto da Criança e do 
Adolescente (ECA) e a jurisprudência do Superior Tribunal de 
Justiça (STJ), assinale a afirmativa correta.  
(A) A prorrogação é ilegal, pois a internação provisória está sujeita 

ao prazo máximo e improrrogável de quarenta e cinco dias. 
(B) A prorrogação seria válida se precedida da oitiva do Ministério 

Público e da defesa, cuja ausência constitui o único vício da 
decisão impugnada. 

(C) O prazo de quarenta e cinco dias refere-se apenas à conclusão 
da instrução, podendo a internação provisória perdurar, após 
esse marco, até a publicação da sentença. 

(D) A internação provisória é ilegal desde a sua decretação, pois 
nenhuma medida privativa de liberdade pode ser imposta ao 
adolescente antes de sentença condenatória.  

(E) A prorrogação é válida, pois a complexidade da instrução, 
quando reconhecida em decisão fundamentada, autoriza a 
extensão da internação provisória por prazo razoável.  

60  

M.A.S., com 16 anos de idade, aguarda a confirmação de matrícula 
em curso supletivo de ensino médio. Ele regularmente faz 
entregas por um aplicativo, pela necessidade de auxiliar sua mãe 
(viúva) a sustentar seus dois irmãos menores. 
M.A.S. foi representado pela prática de ato infracional análogo ao 
crime de tráfico de entorpecentes, praticado sem violência ou 
grave ameaça à pessoa, por ter sido apreendido, em flagrante, 
comercializando maconha.  
Durante a instrução processual, verificou-se que o adolescente 
possuía em seu histórico duas concessões anteriores de remissão 
processual, também em fatos análogos ao crime de tráfico de 
entorpecentes, homologadas por sentença. Em alegações finais, o 
Ministério Público pugnou pela aplicação de medida 
socioeducativa de internação, com fulcro na reiteração infracional 
e gravidade do fato.  
Para o caso de procedência da representação, de acordo com a 
legislação e a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, e sem 
embargo de outras teses, assinale a opção que indica a medida 
socioeducativa fática e juridicamente correta e adequada para ser 
pleiteada pela defesa técnica, de forma subsidiária. 
(A) Semiliberdade; o tráfico de entorpecentes é equiparado a 

crime hediondo, aplicando-se obrigatoriamente medida de 
restrição de liberdade. 

(B) Prestação de serviços à comunidade; a imposição de liberdade 
assistida pressupõe a comprovação de violência ou grave 
ameaça na conduta.  

(C) Obrigação de reparar o dano; a reiteração em atos infracionais 
graves de qualquer natureza impede a incidência de medidas 
de orientação e apoio.  

(D) Internação pelo prazo máximo de três meses; as remissões, 
homologadas judicialmente, geram antecedentes infracionais, 
consubstanciando reiteração.  

(E) Liberdade assistida; os fatos anteriores não devem ser 
considerados como antecedentes infracionais, uma vez que o 
ato infracional análogo ao tráfico de drogas, por si só, não 
conduz à imposição de medida socioeducativa de internação. 
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BLOCO III 
Direito Constitucional 
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A Defensoria Pública estadual assumiu o patrocínio dos interesses 
de diversas pessoas hipossuficientes, que figuravam no polo 
passivo de ação possessória ajuizada pelo Estado Alfa.  
Ao analisar o pedido de liminar, o Juiz de Direito, referindo-se à 
situação dos demandados, afirmou que interpretações 
prospectivas da ordem constitucional não podem desconsiderar o 
sentido imanente das normas que consagram os direitos 
fundamentais. Afinal, obrar em contrário colocaria em risco os 
próprios interesses tutelados sempre que ocorressem alterações 
do ambiente sociopolítico, possibilitando a manipulação dos 
significados normativos. 
Ao ser intimado do teor da decisão proferida, o Defensor Público 
constatou, corretamente, que as considerações externadas pelo 
Juízo estão em harmonia com 
(A) o originalismo, mas são refratárias ao consequencialismo. 
(B) a concepção de mutação constitucional e os aspectos 

estruturais da metódica concretista. 
(C) os aspectos estruturais da lógica do razoável, mas são 

refratárias à jurisprudência dos valores.  
(D) a valorização dos aspectos do pragmatismo, a exemplo do 

contextualismo, no delineamento da norma constitucional. 
(E) a atividade do intérprete na resolução das conflitualidades 

intrínsecas, de modo a atribuir um significado ao significante 
interpretado. 

62  

Em razão de reiteradas práticas discriminatórias identificadas no 
âmbito do Estado Sigma, que atingiam de forma sistemática 
grupos historicamente vulneráveis, a Defensoria Pública estadual 
ajuizou Ação Civil Pública em face do referido ente federativo, na 
qual formulou pedido de condenação por danos morais coletivos.  
A sentença de procedência ressaltou o descabimento da 
condenação do demandado ao pagamento de honorários 
sucumbenciais à Defensoria Pública estadual, considerando a 
natureza das partes e o objeto do processo. 
Especificamente, em relação à temática dos honorários 
sucumbenciais, é correto afirmar que a sentença está 
(A) certa, considerando a confusão existente entre os potenciais 

credor e devedor, pois ambos estão integrados ao mesmo ente 
federativo. 

(B) errada, pois os honorários advocatícios consubstanciam 
direito subjetivo dos Defensores Públicos que atuaram na 
causa, devendo ser divididos entre eles. 

(C) certa, pois, por se tratar de interesse coletivo, em que os 
integrantes do grupo, embora determináveis, não foram 
determinados, os honorários têm igual natureza, não podendo 
ser direcionados à Defensoria Pública. 

(D) errada, pois o fato de integrar o Estado Sigma não afeta o 
direito da Defensoria Pública aos honorários sucumbenciais, 
mas os respectivos valores devem ser utilizados 
exclusivamente no aparelhamento da Instituição.  

(E) errada, pois a autonomia administrativa e financeira da 
Defensoria Pública indica a existência de um interesse distinto 
do Executivo, e os honorários sucumbenciais podem ser 
rateados entre os seus membros ou aplicados da forma 
prevista em regulamento. 

63  

Maria, estudante de jornalismo e residente em uma comunidade 
situada na periferia do Município Delta, decidiu criar um jornal 
comunitário com o objetivo de conscientizar os moradores do local 
a respeito da responsabilidade do poder público na 
implementação dos direitos fundamentais de segunda dimensão 
previstos na ordem constitucional.  
Ao iniciar a distribuição do jornal, fiscais da Secretaria Municipal 
de Ordem Pública apreenderam todos os exemplares, sob o 
argumento de que Maria não era formada em jornalismo, logo, 
não poderia figurar como responsável pelo jornal, bem como que 
não tinha autorização do órgão municipal competente para editar 
e distribuir o jornal em locais públicos, requisitos exigidos pela Lei 
municipal nº X. 
Maria consultou o Defensor Público da Comarca a respeito da 
conformidade constitucional da Lei municipal nº X. 
Assinale a opção que apresenta, corretamente, a orientação 
correta prestada. 
(A) O Município Delta é competente para legislar sobre assuntos 

de interesse local, como é o caso da norma que dispõe sobre 
exercício profissional e sobre a assunção de responsabilidades 
pelo conteúdo de um jornal e de sua distribuição em locais 
públicos. 

(B) A exigência de que Maria seja formada em jornalismo para 
editar e distribuir o jornal é materialmente inconstitucional, 
mas, considerando o interesse público envolvido, a 
condicionante de que haja autorização do órgão municipal 
para a edição e a distribuição do jornal, é constitucional. 

(C) A exigência de que Maria seja formada em jornalismo para 
editar e distribuir o jornal é materialmente inconstitucional, 
considerando a liberdade de expressão, o mesmo ocorrendo 
com a condicionante de que haja autorização do órgão 
municipal para a edição e a distribuição. 

(D) A competência para legislar sobre os requisitos a serem 
observados para o exercício profissional é privativa da União, 
mas o Município Delta tem competência para exigir que o 
jornal seja editado por jornalista e haja autorização para a sua 
distribuição, observada a proporcionalidade. 

(E) A exigência de que Maria seja formada em jornalismo para 
editar e distribuir o jornal é materialmente constitucional, de 
modo a assegurar o primado da vedação ao anonimato, o 
mesmo ocorrendo com a condicionante de que haja 
autorização do órgão municipal para a edição e a distribuição. 
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A Defensoria Pública do Estado Alfa foi procurada por 
representantes de diversas associações de moradores, cujos 
associados residiam em dezenas de comunidades carentes da 
Capital do referido ente federativo.  
Na reunião, os referidos representantes apresentaram 
informações detalhadas a respeito da precariedade das escolas 
públicas mantidas pelo Município Delta. Acresceram, ainda, que a 
receita despendida por esse ente federativo com a manutenção e 
o desenvolvimento do ensino era inferior ao mínimo exigido pela 
legislação de regência, isso apesar do bom momento financeiro 
vivenciado por Delta. Por tal razão, perguntaram se seria cabível a 
decretação da intervenção do Estado Alfa no Município Delta.  
Ao analisar as informações recebidas, o Defensor Público concluiu, 
corretamente, que a intervenção alvitrada 
(A) pressupõe o provimento de pedido formulado em ação direta 

interventiva, a ser ajuizada pela Defensoria Pública. 
(B) não é admitida na situação descrita, isso em razão do seu não 

enquadramento no rol constitucional, previsto em numerus 
clausus. 

(C) é cabível e assume contornos espontâneos, podendo ser 
decretada pelo agente competente, não carecendo de 
provocação. 

(D) pressupõe o provimento de representação pelo Tribunal de 
Justiça, sendo que o decreto interventivo deve ser apreciado 
pela Assembleia Legislativa. 

(E) é vedada, considerando que a situação descrita assume 
contornos financeiros imediatos, não refletindo a afronta a 
direitos fundamentais de primeira dimensão. 

65  

João é proprietário de um veículo automotor terrestre registrado 
no território do Estado Sigma.  
No início do exercício financeiro em que o tributo era devido, ele 
recebeu a notificação do lançamento tributário, ocasião em que 
percebeu que a base de cálculo do imposto sobre a propriedade 
de veículos automotores tinha sido fixada de modo distinto do 
padrão adotado no exercício anterior, resultando na sua 
majoração. 
Por ter dúvidas em relação à conformidade constitucional da 
fixação da base de cálculo, consultou a Defensoria Pública, sendo-
lhe esclarecido que a referida fixação foi corretamente realizada, 
desde que tenha(m) sido observado(s) o(s) princípio(s) da 
(A) legalidade, da anterioridade e da anterioridade nonagesimal. 
(B) legalidade e da anterioridade, não se aplicando o princípio da 

anterioridade nonagesimal. 
(C) legalidade, não se aplicando os princípios da anterioridade e 

da anterioridade nonagesimal. 
(D) anterioridade, não se aplicando os princípios da legalidade e 

da anterioridade nonagesimal. 
(E) capacidade contributiva, não se aplicando os princípios da 

legalidade, da anterioridade e da anterioridade nonagesimal. 

66  

O presidente da Associação de Moradores do Bairro Delta (AMBD) 
compareceu à Defensoria Pública e informou que recebeu uma 
notificação da Secretaria Municipal de Bem-Estar Coletivo, na qual 
constavam os tópicos a seguir. 
I. A AMBD não solicitou autorização e, por via reflexa, não foi 

permitida a sua criação. 
II. A AMBD praticou atos empresariais, comprando e vendendo 

mercadorias, o que está em desacordo com o seu objeto social. 
Considerando que os dois fatos descritos são verdadeiros, o 
Defensor Público esclareceu, corretamente, que 
(A) a ausência de autorização de criação não pode acarretar a 

dissolução da AMBD, nem mesmo por decisão judicial. 
(B) tanto a ausência de autorização de criação como a prática dos 

atos empresariais podem acarretar a dissolução da AMBD, mas 
apenas por sentença judicial. 

(C) a ausência de autorização de criação, mas não a prática dos 
atos empresariais, pode acarretar a dissolução da AMBD por 
decisão do Chefe do Poder Executivo municipal. 

(D) tanto a ausência de autorização de criação como a prática dos 
atos empresariais podem acarretar a dissolução da AMBD por 
decisão do Chefe do Poder Executivo municipal. 

(E) a prática dos atos empresariais, mas não a ausência de 
autorização de criação, pode acarretar a dissolução da AMBD 
por decisão do Chefe do Poder Executivo municipal. 
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Geni, defensora de Direitos Humanos, obteve sentença judicial 
transitada em julgado em janeiro do ano corrente que determinou 
ao provedor de aplicação Rede Social Zepelim a remoção de uma 
publicação de conteúdo difamatório, de autoria de Candinha, 
contendo graves ofensas à sua honra. Seis meses após a decisão, 
Geni constatou que dezenas de novos perfis passaram a replicar, 
de forma idêntica, o mesmo conteúdo ofensivo anteriormente 
banido.  
Diante disso, ela enviou uma notificação extrajudicial à 
plataforma, indicando os localizadores uniformes de recursos 
(URLs) das novas réplicas e anexando cópia da sentença judicial 
transitada em julgado.  
A plataforma, contudo, permaneceu inerte por dez dias. A Rede 
Social Zepelim, sob o argumento de se tratar de ofensa à honra, 
alegou que sua responsabilidade civil por conteúdo de terceiros só 
se configuraria mediante o descumprimento de uma nova e 
específica ordem judicial direcionada a cada uma das novas URLs.  
Considerando o entendimento do Supremo Tribunal Federal, 
assinale a opção que indica corretamente a situação jurídica da 
Rede Social Zepelim no que tange à sua responsabilização civil. 
(A) Para não violar o direito à livre iniciativa e à livre manifestação 

do pensamento, é imprescindível a demonstração de falha 
sistêmica e de notificação extrajudicial prévia indicando o 
conteúdo ofensivo para responsabilização da plataforma 
mediante a comprovação de culpa. 

(B) Em se tratando de sucessivas replicações de fato ofensivo já 
reconhecido por decisão judicial anterior, a remoção das 
publicações idênticas deve ocorrer a partir de notificação 
extrajudicial, independentemente de novo provimento 
jurisdicional, aplicando-se o regime de responsabilidade civil 
subjetiva por descumprimento de dever legal de cuidado. 

(C) A plataforma responderá civilmente de forma objetiva, 
incidindo o regime de responsabilidade pelo fato do serviço 
previsto no Código de Defesa do Consumidor, uma vez que a 
difusão do conteúdo ofensivo configura defeito na prestação 
de serviço, afastando-se a necessidade de comprovação de 
dolo ou culpa. 

(D) A conduta da Rede Social está integralmente respaldada na 
jurisprudência do STF, não havendo possibilidade de 
responsabilização civil, pois os crimes contra a honra (calúnia, 
difamação e injúria) constituem exceção absoluta ao regime 
de notificação extrajudicial, exigindo-se ordem judicial prévia 
e específica para cada nova URL violadora. 

(E) A Rede Social somente será responsabilizada civilmente se não 
remover os conteúdos dentro do prazo geral de 60 dias 
estabelecido pelo STF para adaptação operacional de 
segurança, tendo em vista que a modulação de efeitos impede 
a aplicação imediata das regras de notificação para contas de 
criação anterior ao julgamento do mérito. 

68  

Em relação ao modelo constitucional de repartição de 
competências, analise as afirmativas a seguir e assinale (V) para a 
verdadeira e (F) para a falsa. 
(   ) É constitucional lei estadual que institui a isenção de pedágio 

em rodovias estaduais para veículos de propriedade de 
pessoas com deficiência.  

(   ) É constitucional lei estadual que equipara o Defensor Público-
Geral a Secretário de Estado, atribuindo-lhe o mesmo status e 
tratamento para todos os efeitos.  

(   ) É constitucional lei estadual que prevê a gratuidade no 
transporte rodoviário intermunicipal de passageiros às 
pessoas hipossuficientes acometidas por câncer, desde que 
limitada à cota de assentos gratuitos já reservada por lei a 
pessoas com deficiência. 

As afirmativas são, respectivamente, 
(A) V – F – V.  
(B) V – V – F. 
(C) F – V – V. 
(D) F – V – F. 
(E) V – V – V. 
 



DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO FGV CONHECIMENTO 

DEFENSOR PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO - TARDE  TIPO  1 – PÁGINA 29 

 

Direito Administrativo 
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Maria Consuelo, servidora pública integrante do DETRAN-RJ, teve 
sua aposentadoria concedida em 2017, com proventos integrais, 
sob a égide do art. 3º da EC 47/2005.  
Em 2022, após a concessão e a publicação do ato, a Administração 
Pública alterou o enquadramento da aposentadoria para tornar 
parciais os proventos da servidora, com base em revisão realizada 
pelo Tribunal de Contas (TCE-RJ), impondo, inclusive, a devolução 
de valores recebidos até a data da decisão final do ato de 
aposentação.  
Diante desse cenário e à luz da jurisprudência consolidada dos 
Tribunais Superiores (STF e STJ) e dos princípios da Administração 
Pública, analise as afirmativas a seguir e assinale (V) para a 
verdadeira e (F) para falsa. 
(   ) A devolução de valores percebidos de boa-fé pelo servidor, em 

virtude de interpretação equivocada da Administração 
Pública, é medida excepcional, porém cabível quando o 
benefício previdenciário superar o teto remuneratório 
constitucional, caso em que o princípio da legalidade estrita e 
o dever de ressarcimento ao erário superam a proteção da 
confiança, dada a natureza não consolidável de pagamentos 
que afrontam a ordem jurídica máxima. 

(   ) A revisão dos proventos de aposentadoria, por ostentar 
natureza de ato administrativo que afeta a esfera patrimonial 
do servidor, exige que a Administração Pública conceda ao 
servidor a faculdade de escolha entre a reversão ao cargo ou a 
redução salarial, sob pena de anulação do ato pelo Judiciário 
em razão de vício do ato administrativo, independentemente 
de violação aos princípios constitucionais da ampla defesa e do 
contraditório no processo administrativo. 

(   ) A respeito do prazo decadencial de 5 (cinco) anos, é possível 
afirmar que a proteção da confiança, enquanto projeção 
subjetiva do princípio da segurança jurídica, desautoriza a 
Administração Pública a exercer o seu imperium de 
desconstituir ou anular as situações administrativas 
desconformes com o postulado da legalidade administrativa, 
quando revestidas de aparência de legalidade, de boa-fé e 
consolidadas no tempo por inércia do próprio ente público que 
as originou.  

As afirmativas são, respectivamente, 
(A) F – V – V.  
(B) V – V – F. 
(C) F – F – V. 
(D) V – F – V. 
(E) F – V – F. 
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A Administração Pública pretende realizar licitação para 
contratação de serviços comuns, tendo optado por adotar, no 
edital, a antecipação da fase de habilitação em relação às fases de 
apresentação e julgamento das propostas. 
A justificativa apresentada pelo gestor indica que a medida busca 
conferir maior segurança à contratação, diante da complexidade 
técnica do objeto. 
À luz da Lei nº 14.133/2021 (Lei de Licitações), assinale a afirmativa 
correta. 
(A) A fase de habilitação precede o julgamento das propostas, 

sendo excepcional a inversão dessa ordem. 
(B) O julgamento das propostas antecede a habilitação, 

admitindo‑se a inversão dessa ordem em caráter excepcional.  
(C) A inversão de fases somente é admitida nas licitações 

realizadas na modalidade pregão, sendo vedada nas demais 
modalidades.  

(D) A adoção da habilitação antes do julgamento das propostas 
está vedada, uma vez que a inversão de fases foi suprimida do 
regime jurídico vigente.  

(E) A antecipação da fase de habilitação é admitida, desde que 
prevista no edital, sendo dispensável a apresentação de 
justificativa específica pela Administração. 
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No exercício de suas atribuições, determinada secretária municipal 
adotou solução administrativa inovadora para a implementação 
de política pública, com base em interpretação jurídica plausível, 
apoiada em parecer técnico e em fundamentos doutrinários então 
defensáveis, embora não pacificados.  
Posteriormente, o órgão de controle reputou inválida a medida, 
por entender que a interpretação adotada não era a mais 
adequada, sem, contudo, apontar fraude, má-fé, violação 
manifesta de texto normativo expresso ou desconsideração 
evidente de dados constantes do processo administrativo. 
À luz do regime jurídico de responsabilização dos agentes públicos, 
consideradas as alterações introduzidas pela Lei de Introdução às 
Normas do Direito Brasileiro (LINDB), assinale a afirmativa correta. 
(A) A responsabilização pessoal da agente pública depende 

apenas da demonstração de culpa simples, sendo irrelevante 
a distinção entre erro escusável e erro grosseiro. 

(B) A LINDB passou a afastar a responsabilidade administrativa 
dos agentes públicos por decisões técnicas ou jurídicas, desde 
que inexista enriquecimento ilícito ou dano ao erário. 

(C) A agente pública responde pessoalmente sempre que sua 
decisão for posteriormente invalidada pelo órgão de controle, 
ainda que tenha sido fundada em interpretação jurídica 
razoável.  

(D) A responsabilização da agente pública exige a demonstração 
de dolo ou erro grosseiro, não sendo suficiente, por si só, a 
adoção de interpretação plausível posteriormente rejeitada 
pelo órgão de controle. 

(E) A divergência entre a interpretação adotada pela 
Administração e a posteriormente afirmada pelo órgão de 
controle configura, por si só, erro grosseiro apto a justificar a 
responsabilização pessoal da agente pública. 
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Determinada concessionária de serviço público de transporte 
coletivo, pessoa jurídica de direito privado, foi demandada 
judicialmente em razão de danos causados a terceiro por conduta 
de seu empregado durante a prestação do serviço.  
A vítima não era usuária do serviço, tendo sido atingida em via 
pública por veículo operado pela concessionária. 
À luz da Constituição da República de 1988 e da jurisprudência do 
Supremo Tribunal Federal, assinale a afirmativa correta. 
(A) A responsabilidade da concessionária perante terceiros é 

subjetiva, enquanto perante os usuários do serviço é objetiva.  
(B) A concessionária responde objetivamente pelos danos 

causados por seus agentes, mas somente mediante 
demonstração de falha na prestação do serviço. 

(C) A responsabilidade objetiva das pessoas jurídicas de direito 
privado prestadoras de serviço público alcança os danos 
causados tanto a usuários quanto a não usuários do serviço. 

(D) A responsabilidade objetiva das pessoas jurídicas de direito 
privado prestadoras de serviço público restringe-se aos 
usuários do serviço, não alcançando terceiros estranhos à 
relação contratual. 

(E) A concessionária responde objetivamente apenas quando o 
dano decorrer de ato comissivo de seu agente, sendo 
indispensável comprovar culpa para os danos causados na 
execução regular do serviço. 
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O servidor público João, autoridade competente para instaurar 
procedimentos administrativos, determinou, em processo 
administrativo disciplinar, a remoção do subordinado Antônio 
para uma unidade situada em local remoto, sob o fundamento 
formal de necessidade do serviço. Entretanto, restou comprovado 
que a real motivação da medida foi retaliação pessoal decorrente 
de desentendimento prévio entre a autoridade e o servidor 
removido. 
Em situação distinta, Maria, ocupante de cargo administrativo sem 
atribuição para aplicação de sanções disciplinares, aplicou 
diretamente penalidade a servidor subordinado, invadindo esfera 
de competência que não lhe era atribuída. 
Sobre os casos apresentados, à luz do regime jurídico dos atos 
administrativos e da teoria do abuso de poder, assinale a 
afirmativa correta. 
(A) Ambas as condutas configuram desvio de finalidade, por 

envolverem atuação contrária ao interesse público. 
(B) A conduta de Maria caracteriza excesso de poder, enquanto a 

de João configura ato válido, passível de convalidação. 
(C) A conduta de João não configura abuso de poder, pois a 

finalidade formal do ato é legítima, sendo irrelevante a 
intenção do agente. 

(D) A conduta de João caracteriza excesso de poder, por ter 
ultrapassado os limites de sua competência, enquanto a 
conduta de Maria configura desvio de finalidade.  

(E) A conduta de João caracteriza desvio de finalidade, enquanto 
a conduta de Maria caracteriza vício de competência, não 
configurando abuso de poder segundo a corrente majoritária. 
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Lygia ocupa uma área pública e de preservação permanente há 14 
anos, onde edificou sua residência.  
Ao longo de mais de uma década, o Município não apenas se 
absteve de fiscalizar a ocupação, como inscreveu o imóvel no seu 
cadastro, atribuindo-lhe numeração oficial para fins de cobrança 
de taxa de coleta de lixo e de IPTU, sendo certo que foram 
instaladas rede de energia elétrica e iluminação pública no local.  
Posteriormente, invocando o princípio da legalidade estrita, a 
indisponibilidade dos bens públicos e o poder de polícia ambiental, 
a municipalidade a notificou para desocupar e demolir o imóvel 
em 30 dias, sem direito à retenção ou à indenização por 
benfeitorias.  
Sobre a hipótese, analise as afirmativas a seguir. 
I. A conduta omissiva prolongada do Município, combinada com 

atos comissivos de urbanização da área, gerou em favor da 
administrada o fenômeno da supressio em face do poder de 
polícia administrativa, consolidando o direito subjetivo à 
usucapião especial urbana do bem público, dada a função 
social da propriedade. 

II. Tratando-se de área de preservação permanente e bem 
público, a atuação da Administração qualifica-se como mero 
ato de tolerância precária, o qual não gera posse, mas mera 
detenção. Por conseguinte, o princípio da proteção à confiança 
legítima é inaplicável, restando precluso o direito da 
administrada de pleitear a regularização ou indenização, haja 
vista a supremacia absoluta do interesse público ambiental. 

III. O princípio da proporcionalidade impede a execução sumária 
da ordem de demolição sem a prévia e justa indenização pelas 
benfeitorias úteis e necessárias, sendo certo que nas Reurb-S 
dos núcleos urbanos informais, que ocupam Áreas de 
Preservação Permanente, a regularização fundiária poderá ser 
admitida por meio da aprovação do projeto de regularização 
fundiária, na forma da lei específica. 

Está correto o que se afirma em 
(A) I, apenas. 
(B) II, apenas. 
(C) III, apenas. 
(D) I e III, apenas. 
(E) II e III, apenas. 
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A Defensoria Pública ajuizou ação em favor de assistido com 
patologia neurodegenerativa, pleiteando: 
I. Fornecimento de medicamento de alto custo não incorporado 

ao SUS (custo anual: 180 salários mínimos); 
II. Fornecimento de insumos assistenciais (fraldas e dieta enteral, 

com custo anual de 30 salários mínimos). 
Considerando o Tema 1.234 do STF e a repartição de competências 
nele acordada e homologada, sobre a competência para 
processamento e julgamento da lide, assinale a afirmativa correta. 
(A) A demanda atrai a competência da Justiça Federal, uma vez 

que, para fins de fixação de competência, nos termos do Tema 
1.234/STF, os valores anuais do fármaco não incorporado e dos 
insumos de suporte nutricional e higiênico devem ser somados 
para a verificação do teto do valor da causa. Ultrapassado o 
limite pelo somatório dos pedidos, deve a União figurar 
obrigatoriamente no polo passivo em litisconsórcio 
necessário. 

(B) Toda a demanda deve ser processada e julgada perante a 
Justiça Comum Estadual. Isso ocorre porque o valor anual do 
medicamento não incorporado é inferior ao patamar 
estabelecido pelo Tema 1.234 do STF, mantendo o fármaco na 
esfera estadual, independentemente do valor dos insumos. 

(C) O Juiz estadual é absolutamente incompetente para processar 
a lide de forma cumulada. O pleito relativo ao medicamento 
não incorporado exige a remessa do feito à Justiça Federal 
sempre que o fármaco for de alto custo, devendo os insumos 
assistenciais ser objeto de ação autônoma no Juizado 
Fazendário da Capital, sob pena de extinção sem resolução de 
mérito por cumulação indevida de pedidos com juízos 
competentes distintos. 

(D) Caso a Defensoria Pública ajuíze a ação cumulada na Justiça 
Estadual, o Magistrado estadual deverá, antes de qualquer 
ato, intimar a União para manifestar interesse na causa. Caso 
a União decline o interesse, a competência se prorroga 
definitivamente na Justiça Estadual para ambos os pedidos, 
aplicando-se a teoria do juízo aparente e obstando qualquer 
declínio posterior de competência. 

(E) A pretensão relativa aos insumos (fraldas e suplementos) deve 
ser obrigatoriamente cindida e processada perante o Juizado 
Especial da Fazenda Pública, ao passo que o pleito relativo ao 
fármaco não incorporado deve tramitar perante a Vara de 
Fazenda Pública. Os insumos caracterizam demanda de menor 
complexidade, ao passo que a demanda do medicamento, 
dado o seu custo anual, já se submete obrigatoriamente à 
competência da Vara de Fazenda. 
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O Município de São João editou decreto determinando a extinção, 
no prazo de 30 dias, de todas as ocupações de solo público na área 
central da cidade, sob o argumento de interesse público 
superveniente decorrente de nova lei de zoneamento (área 
exclusivamente residencial).  
A área é ocupada por diversos comerciantes de baixa renda, cujos 
vínculos com o ente público são heterogêneos: Licença, 
Autorização de Uso, Termo de Ocupação e Concessão de Direito 
Real de Uso (CDRU). O decreto não diferenciou a natureza jurídica 
dos títulos e não instaurou processo administrativo prévio para a 
retomada das áreas. 
Considerando o entendimento doutrinário e a jurisprudência 
dominante sobre o tema, analise as afirmativas a seguir e assinale 
(V) para a verdadeira e (F) para a falsa. 
(   ) Na CDRU a título oneroso, a frustração da expectativa de 

amortização dos investimentos por alteração legislativa  impõe 
ao Estado a concessão de um phase-out ou a indenização 
plena. Contudo, essa obrigação cessa imediatamente, se a 
ocupação for gratuita, pois, no contrato de CDRU gratuito, a 
causa da relação jurídica é a benesse estatal.  

(   ) A tese de "Fato do Príncipe" (aplicada à nova lei de 
zoneamento) é suficiente para eximir o Município de indenizar 
o concessionário de uma CDRU onerosa, uma vez que a lei é 
um ato jurídico geral e abstrato. No entanto, o mesmo 
raciocínio não se aplica à Licença, por se tratar de ato 
vinculado e definitivo.  

(   ) No Direito Administrativo contemporâneo, balizado pelos 
princípios da boa-fé objetiva, da proteção à confiança legítima 
e da função social da propriedade, a autorização de uso de 
bem público municipal para fins comerciais, quando exercida 
de forma mansa, pacífica e ininterrupta por mais de dez anos, 
transmuda-se em direito subjetivo do particular à 
permanência no imóvel.  

As afirmativas são, respectivamente, 
(A) V – F – F. 
(B) F – F – V. 
(C) F – V – F. 
(D) V – F – V. 
(E) V – V – F. 
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Em 17 de outubro de 2025, a Corte Interamericana de Direitos 
Humanos (Corte IDH) proferiu sentença no Caso Hernández 
Norambuena vs. Brasil.  
O caso teve origem na submissão de cidadão chileno condenado 
no Brasil, a sucessivos períodos de Regime Disciplinar Diferenciado 
de natureza cautelar por quase cinco anos ininterruptos, dentre 
outras violações.  
A esse respeito, assinale a afirmativa correta. 
(A) A Corte IDH reconheceu que os regimes de segurança máxima 

são, por si sós, incompatíveis com a CADH. 
(B) A Corte IDH reconheceu a prática de tortura alegada pela 

vítima durante sua privação de liberdade. 
(C) A Corte IDH determinou que o Estado oferecerá o tratamento 

médico, psicológico e/ou psiquiátrico à vítima, caso assim o 
requeira.  

(D) A Corte limitou o objeto do litígio ao período em que 
Hernández Norambuena esteve submetido ao RDD estadual, 
em razão dos fatos delimitados pela CIDH, de modo que não 
avaliou diretamente a convencionalidade do Sistema 
Penitenciário Federal. 

(E) A Corte IDH se utilizou do conceito de “contato humano 
significativo” como garantia a ser observada para os regimes 
de segurança máxima, consistente em garantir à pessoa 
privada de liberdade acesso a uma interação social e 
comunicação interpessoal direta ou indireta, podendo essas  
se limitarem às atividades cotidianas da prisão. 
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A Resolução nº 634/2025, do Conselho Nacional de Justiça (CNJ), 
instituiu diretrizes e procedimentos para a atenção e o apoio aos 
familiares de pessoas desaparecidas, no âmbito das ações judiciais 
de declaração de ausência, morte presumida e demais 
procedimentos relacionados ao desaparecimento de pessoas.  
De acordo com a referida resolução, assinale a afirmativa correta. 
(A) Para fins de legitimidade da parte interessada em pedidos de 

declaração de ausência, morte presumida ou outros 
procedimentos relativos a pessoas desaparecidas, o conceito 
de família abrange apenas os parentes mais próximos e que 
tinham parentesco comprovado com a pessoa desaparecida. 

(B) Em razão do sigilo imposto legalmente, não é possível 
proceder a buscas de uma pessoa desaparecida no banco de 
dados do Programa de Proteção a Vítimas e Testemunhas 
Ameaçadas (PROVITA) e do Programa de Proteção a Crianças 
e Adolescentes Ameaçados de Morte (PPCAAM). 

(C) A sentença que declarar o desaparecimento, a ausência ou a 
morte presumida autoriza o arquivamento das investigações 
policiais em razão da decisão proferida, interrompendo as 
ações de busca e localização da pessoa desaparecida. 

(D) Em razão do sigilo de dados bancários, não é possível a 
consulta ao Sistema de Busca de Ativos do Poder Judiciário 
(SISBAJUD) para verificar movimentação em eventuais contas 
bancárias da pessoa desaparecida. 

(E) É possível solicitar ao juízo a consulta de bases de dados de 
inadimplentes para verificar se o nome da pessoa 
desaparecida consta em seus registros. 
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Maria, uma jovem brasileira, negra, de 28 anos, grávida de 6 meses 
de seu segundo filho, e moradora da Baixada Fluminense, no 
Estado do Rio de Janeiro, procurou a Unidade de Pronto 
Atendimento (UPA) municipal, gerida por Organização Social, com 
sintomas de gravidez de alto risco (fortes dores abdominais e 
vômitos).  
No primeiro atendimento, seus sintomas foram minimizados e ela 
foi mandada de volta para casa. Ao piorar, retornou ao centro de 
saúde, onde foi constatada a morte do feto. Após a cirurgia de 
indução do parto do feto morto, Maria foi deixada na sala de 
recuperação por horas, sem supervisão médica adequada, 
desenvolvendo uma grave hemorragia uterina. Quando seu estado 
se tornou crítico, a unidade médica tentou transferi-la para uma 
outra, com UTI de maior porte. A transferência demorou horas 
porque a UPA não possuía ambulância disponível e a burocracia 
atrasou a liberação da vaga. Maria chegou ao segundo hospital já 
em estado de coma e faleceu poucas horas depois, devido a um 
choque hemorrágico pós-parto.  
Passados quatro anos e 11 meses do óbito, marcados pela total 
inércia das investigações e a ausência de resposta do Estado, o 
filho primogênito de Maria (atualmente com 8 anos de idade), 
representado por seu pai, procurou a Defensoria Pública.  
Considerando a situação apresentada, analise as afirmativas a 
seguir. 
I. Trata-se de erro médico cometido no âmbito de unidade de 

saúde administrada por Organização Social que, por possuir 
personalidade jurídica de Direito Privado, atrai o regime de 
responsabilidade civil objetiva exclusiva do ente privado, pelo 
fato do serviço, afastando a legitimidade passiva ad causam do 
Estado. Nesse cenário, o Defensor Público deve fundamentar 
a pretensão exclusivamente no Código de Defesa do 
Consumidor. 

II. O Defensor Público pode realizar o controle de 
convencionalidade difuso na petição inicial, invocando o Art. 
12 da Convenção CEDAW e a eficácia interpretativa da decisão 
do Comitê CEDAW da ONU em caso no qual o Brasil já foi 
anteriormente condenado, sob o argumento de que o Poder 
Judiciário brasileiro, como órgão de representação estatal, 
está vinculado aos parâmetros internacionais de proteção à 
maternidade segura, sob pena de gerar nova responsabilidade 
internacional para a República Federativa do Brasil. 

III. Por se tratar de um caso envolvendo uma única vítima, a 
Defensoria Pública não tem legitimidade para arguir a 
existência de discriminação estrutural ou interseccional 
(gênero, raça e classe). A caracterização do racismo 
institucional no âmbito da saúde pública exige a prévia 
instauração de Procedimento Instrutório pela instituição, a fim 
de apurar a amplitude do comportamento do Estado, de 
maneira a viabilizar a provocação do Comitê CEDAW. 

Está correto o que se afirma em 
(A) I, apenas. 
(B) II, apenas. 
(C) III, apenas. 
(D) I e II, apenas. 
(E) II e III, apenas. 
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Pluvêncio Barroso, trabalhador autônomo, reside com sua esposa 
e dois filhos menores em uma comunidade localizada em um 
Município da Região Serrana do Rio de Janeiro.  
Depois das fortes precipitações que assolaram a região, a 
localidade foi severamente atingida. O imóvel de Pluvêncio foi 
inundado, resultando na perda total de seus bens móveis, 
vestuário e eletrodomésticos, fato esse devidamente atestado 
pelo setor de assistência social municipal e defesa civil. À época do 
desastre, a família de Pluvêncio já estava inscrita no Cadastro 
Único para Programas Sociais (CadÚnico) e possuía renda mensal 
familiar total de R$ 3.600,00 (três salários mínimos vigentes).  
Visando à concessão do benefício financeiro “Cartão Recomeçar”, 
instituído pelo Decreto Estadual nº 48.057/2022, Pluvêncio 
procurou o mutirão de atendimento emergencial organizado pelo 
Município. O seu requerimento, contudo, foi indeferido sob dois 
fundamentos: 
i) Embora a renda familiar per capita estivesse dentro do limite 

meio salário mínimo, a renda global ultrapassa o limite de três 
salários mínimos vigentes; e  

ii) O orçamento municipal destinado ao programa estaria 
esgotado, tratando-se de ato discricionário da Administração 
resguardado pela cláusula da reserva do possível.  

Considerando a situação fática, as disposições do Decreto Estadual 
nº 48.057/2022 e o papel constitucional da Defensoria Pública na 
tutela dos direitos fundamentais e no acolhimento de pessoas em 
situação de vulnerabilidade decorrente de desastres ambientais, 
analise as afirmativas a seguir. 
I. Pluvêncio faz jus ao benefício do Cartão Recomeçar, pago em 

parcela única por núcleo familiar, uma vez que os critérios 
atinentes à renda previstos nos decretos são alternativos, não 
sendo a alegação genérica de limitação orçamentária ou a 
invocação abstrata da cláusula da reserva do possível 
elementos hábeis para afastar o direito subjetivo ao mínimo 
existencial em contexto de desastres ambientais. 

II. Pluvêncio faz jus ao benefício, contudo, subsiste a 
possibilidade de sua cônjuge ingressar com outro 
requerimento administrativo para o recebimento de nova cota 
do Cartão Recomeçar, desde que reste documentalmente 
comprovado que os prejuízos materiais suportados pelo 
núcleo familiar suplantaram o teto financeiro do primeiro 
auxílio. 

III. Por se tratar de um programa assistencial instituído por 
decreto do Poder Executivo Estadual, a legitimidade passiva ad 
causam para as demandas que visem à inclusão de 
beneficiários é exclusiva do Estado do Rio de Janeiro, 
carecendo o Município de pertinência subjetiva por atuar 
como mero agente executor de triagem e cadastramento. 

Está correto o que se afirma em 
(A) I, apenas. 
(B) II, apenas. 
(C) III, apenas. 
(D) I e II, apenas. 
(E) I e III, apenas. 
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O Supremo Tribunal Federal, ao julgar, em dezembro de 2025, a 
Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental nº 973, 
ajuizada em razão das massivas violações de direitos fundamentais 
da população negra no Brasil, valeu-se, entre outros parâmetros 
normativos, da Convenção Interamericana contra o Racismo, a 
Discriminação Racial e Formas Correlatas de Intolerância. 
Sobre esse julgamento e o regime jurídico da Convenção, analise 
as afirmativas a seguir. 
I. Na ADPF 973, o Supremo Tribunal Federal reconheceu, por 

unanimidade, a existência de racismo estrutural no Brasil e de 
graves violações a preceitos fundamentais, determinando ao 
Poder Executivo federal a revisão do Plano Nacional de 
Promoção da Igualdade Racial ou a elaboração de plano 
nacional autônomo, sem, contudo, declarar o estado de coisas 
inconstitucional postulado na petição inicial. 

II. Nos termos da Convenção, a discriminação racial pode basear-
se em raça, cor, ascendência ou origem nacional ou étnica, e 
sua modalidade indireta se configura quando um dispositivo, 
uma prática ou um critério, aparentemente neutros, têm a 
capacidade de acarretar desvantagem particular para pessoas 
pertencentes a um grupo específico, a menos que tenha 
objetivo ou justificativa razoável e legítima à luz do Direito 
Internacional dos Direitos Humanos. 

III. Promulgada pelo Decreto nº 10.932/2022, a Convenção 
ostenta hierarquia supralegal no ordenamento brasileiro, 
situando-se hierarquicamente acima da legislação ordinária e 
abaixo da Constituição. 

Está correto o que se afirma em 
(A) I, apenas. 
(B) I e II, apenas. 
(C) I e III, apenas. 
(D) II e III, apenas. 
(E) I, II e III. 
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A violência contra as mulheres no Brasil é um problema sistêmico 
e generalizado, especialmente em relação às mulheres negras e 
pobres. O feminicídio, expressão extrema dessa violência baseada 
no gênero, constitui grave violação de Direitos Humanos que deita 
raízes no patriarcado e no machismo estrutural.  
À luz da jurisprudência da Corte Interamericana de Direitos 
Humanos e/ou do Supremo Tribunal Federal, analise as afirmativas 
a seguir. 
I. O Brasil deve investigar os feminicídios de forma diligente, 

efetiva e com perspectiva de gênero, assegurando privilégios 
às mulheres e combatendo estereótipos e preconceitos. 

II. A atuação da Defensoria Pública na assistência qualificada à 
mulher em situação de violência doméstica e familiar não se 
confunde com a assistência à acusação, por exibir um viés 
protetivo e compreender a defesa ampla dos direitos da 
vítima, além de assegurar a sua participação ativa no processo 
e prevenir a revitimização. 

III. A ‘legítima defesa da honra’ é prática ofensiva à dignidade da 
pessoa humana, à vedação de discriminação e aos direitos à 
igualdade e à vida, não devendo ser veiculada no curso do 
processo penal, sob pena de nulidade. 

Está correto o que se afirma em 
(A) I, apenas. 
(B) I e II, apenas. 
(C) I e III, apenas. 
(D) II e III, apenas.  
(E) I, II e III. 
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O Brasil registrou 77.060 casos de desaparecimento de pessoas em 
2023, uma média de 211 pessoas por dia, segundo o Ministério da 
Justiça e da Segurança Pública.  
O Fórum Brasileiro de Segurança Pública (FBSP) aponta que, em 
2024, houve um aumento de 4,9% nos registros de 
desaparecimento em comparação com o ano anterior, totalizando 
81.873 ocorrências.  
Em relação ao fenômeno do desaparecimento, analise as 
afirmativas a seguir e assinale (V) para a verdadeira e (F) para a 
falsa. 
(   ) No Brasil considera-se pessoa desaparecida todo ser humano 

cujo paradeiro é desconhecido, não importando a causa de seu 
desaparecimento. 

(   ) Com a prolação pelo Poder Judiciário de sentença que declare 
o desaparecimento, a ausência ou a morte presumida, cessam 
as ações de busca e localização da pessoa desaparecida. 

(   ) Entende-se por desaparecimento forçado a prisão, a detenção, 
o sequestro ou qualquer outra forma de privação de liberdade 
que seja perpetrada por agentes do Estado ou por pessoas ou 
grupos de pessoas agindo com a autorização, apoio ou 
aquiescência do Estado.  

As afirmativas são, respectivamente, 
(A) V – F – F. 
(B) V – F – V. 
(C) V – V – F. 
(D) F – V – V. 
(E) V – V – V.  
 

Princípios Institucionais da Defensoria 
Pública 
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No início do segundo semestre de determinado exercício 
financeiro, um assessor da área de finanças da Defensoria Pública 
do Estado Sigma encaminhou comunicação ao chefe de gabinete 
do Defensor Público-Geral a respeito do processo formativo do 
ciclo orçamentário e da necessidade de ser elaborada e 
encaminhada a respectiva proposta orçamentária anual. 
A partir dos questionamentos formulados pelo referido chefe de 
gabinete, assinale a opção que apresenta, corretamente, a 
resposta do assessor. 
(A) A proposta deve ser encaminhada pela Defensoria Pública à 

Assembleia Legislativa. 
(B) A ausência de encaminhamento da proposta importará na 

prorrogação dos termos da lei orçamentária vigente, 
corrigidos pelo índice oficial de inflação. 

(C) A proposta deve ser encaminhada ao Poder Executivo, que irá 
ajustá-la às propostas dos demais poderes e instituições 
autônomas, com o posterior encaminhamento à Assembleia 
Legislativa. 

(D) A ausência de encaminhamento da proposta importará na 
consideração, pelo órgão competente, dos valores da lei 
orçamentária vigente, ajustados pelos limites da lei de 
diretrizes orçamentárias.  

(E) A ausência de encaminhamento da proposta importará na 
transferência desse munus para a Comissão de Orçamento e 
Finanças da Assembleia Legislativa, que tomará por base a lei 
de diretrizes orçamentárias. 
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No âmbito da Defensoria Pública do Estado do Rio de Janeiro, 
determinado servidor foi incumbido da tarefa de encaminhar 
quatro expedientes, cada qual para um órgão.  
Os órgãos têm as seguintes características: 
I - de atuação;  
II - de execução;  
III - de administração superior; e 
IV - auxiliar. 
Ao analisar a legislação de regência, o servidor entendeu 
corretamente que se enquadram, respectivamente, em 
(A) III e IV, o Núcleo Y da Defensoria Pública e os residentes. 
(B) I e III, o Núcleo Y da Defensoria Pública e o Colégio de 

Defensores Públicos. 
(C) I e II, a Defensoria Pública da Comarca X e os Defensores 

Públicos de Classe Especial. 
(D) II e IIII, a Defensoria Pública da Comarca X e o Conselho 

Superior da Defensoria Pública. 
(E) I e IV, os Defensores Públicos de Classe Inicial e a 

Subdefensoria Pública Geral Institucional. 

86  

Em determinado ano, a Defensoria Pública do Estado do Rio de 
Janeiro recebeu ofício do Chefe do Poder Executivo estadual 
informando sobre a conveniência da atuação do Defensor Público 
João junto à Casa Civil, cujo titular tem o nível de Secretário de 
Estado.  
Ainda de acordo com o ofício, a elevada expertise de João na 
gestão de pessoal e no conhecimento da legislação de regência 
contribuiriam para o aperfeiçoamento do serviço no âmbito do 
Poder Executivo. 
Sobre a situação descrita, assinale a afirmativa correta. 
(A) A hipótese versa sobre cessão, sujeita ao juízo de valor do 

Defensor Público-Geral. 
(B) A hipótese versa sobre cessão, sujeita ao juízo de valor do 

Colégio de Defensores Públicos. 
(C) A hipótese versa sobre cessão, sujeita ao juízo de valor do 

Conselho Superior da Defensoria Pública. 
(D) A ascendência hierárquica do Governador do Estado indica 

que o ofício veiculou uma requisição, insuscetível de não ser 
atendida. 

(E) A atuação de João junto ao Poder Executivo, na medida em 
que integra a mesma estrutura, pressupõe apenas a sua 
aquiescência.  
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Foi iniciado o processo de escolha do Ouvidor-Geral da Defensoria 
Pública do Estado do Rio de Janeiro, agente que deve atuar na 
promoção da qualidade dos serviços prestados pela Instituição. 
Sobre a escolha desse agente, à luz da sistemática estabelecida na 
Lei Complementar nº 6/1977, assinale a afirmativa correta. 
(A) Decorre de livre nomeação pelo Defensor Público-Geral. 
(B) Deve ocorrer entre Defensores Púbicos de classe especial. 
(C) É realizada pelo Conselho Superior, a partir de lista tríplice 

formada pela sociedade civil. 
(D) Pressupõe a formação de lista tríplice em eleição interna, com 

a escolha pelo Defensor Público-Geral. 
(E) Deve ocorrer entre Defensores Públicos que tenham mais de 

10 (dez) anos de carreira, independentemente da classe. 
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Joana compareceu a uma estrutura da Defensoria Pública do 
Estado do Rio de Janeiro e informou que tinha sido vítima de crime 
contra a honra, cuja persecução se inicia mediante ação penal 
privada, tendo sido a conduta praticada por sua vizinha Helena.  
As provas apresentadas, no entanto, eram contrárias ao alvitrado 
enquadramento da conduta no tipo penal, não estando 
demonstrada a sua própria existência enquanto exteriorização da 
vontade humana.  
Esse estado de coisas permitiria que Helena viesse a adotar 
medidas em face de Joana caso a ação penal fosse ajuizada e 
simplesmente não recebida pelo Juízo competente. 
Na situação descrita, o Defensor Público 
(A) deve promover a ação penal e encaminhá-la ao Juízo 

competente, instruída com o relato de Joana, assinado por ela. 
(B) pode deixar de promover a ação penal, comunicando o fato ao 

Defensor Público-Geral, com as razões do seu procedimento.  
(C) deve comunicar a Joana que não irá promover a ação penal, 

bem como que ela pode interpor recurso ao Conselho Superior 
da Defensoria Pública. 

(D) deve realizar o seu juízo de valor, que será definitivo por força 
da independência funcional, não carecendo de comunicação a 
outro órgão e não sendo suscetível de revisão.  

(E) deve comunicar formalmente a Joana a sua avaliação jurídica 
e, caso ela insista em seu objetivo e subscreva o respectivo 
termo de responsabilidade, promover a ação penal. 
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Sobre as funções institucionais e as prerrogativas dos membros da 
Defensoria Pública, segundo a legislação aplicável à Defensoria 
Pública do Estado do Rio de Janeiro e a jurisprudência recente do 
Supremo Tribunal Federal e do Superior Tribunal de Justiça, 
assinale a afirmativa correta. 
(A) A capacidade postulatória do Defensor Público decorre de sua 

nomeação e posse no cargo público, sendo constitucional a 
exigência de inscrição nos quadros da Ordem dos Advogados 
do Brasil. 

(B) O Defensor Público pode representar a parte, em feito 
administrativo ou judicial, independentemente de mandato, 
com exceção dos casos para os quais a lei exija poderes 
especiais. 

(C) A prerrogativa de prazo em dobro para a Defensoria Pública 
aplica-se a todos os prazos processuais, com exceção dos 
procedimentos regulados pelo Estatuto da Criança e do 
Adolescente. 

(D) O Defensor Público pode deixar de patrocinar ação, quando ela 
for manifestamente incabível ou inconveniente aos interesses 
da parte, comunicando o fato ao Corregedor-Geral, com as 
razões de seu proceder. 

(E) O instrumento de transação referendado pela Defensoria 
Pública valerá como título executivo judicial, inclusive para 
efeitos de observação e cumprimento junto a pessoas jurídicas 
de direito público e privado para o exercício dos direitos nele 
previstos. 
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Sobre a gratuidade de justiça, considerando a jurisprudência do 
Superior Tribunal de Justiça e a legislação processual civil, analise 
as afirmativas a seguir e assinale (V) para a verdadeira e (F) para a 
falsa.  
(   ) A demonstração da hipossuficiência econômico-financeira da 

pessoa jurídica, para fins de obtenção de gratuidade de justiça, 
demanda esclarecimentos sobre a sua situação financeira e 
patrimonial, não sendo suficiente a mera prova da inatividade 
ou de queda de faturamento. 

(   ) A concessão de gratuidade não afasta a responsabilidade do 
beneficiário pelas despesas processuais e pelos honorários 
advocatícios decorrentes de sua sucumbência. Vencido o 
beneficiário, as obrigações decorrentes de sua sucumbência 
ficarão sob condição suspensiva de exigibilidade e somente 
poderão ser executadas se, nos 5 (cinco) anos subsequentes 
ao trânsito em julgado da decisão que as certificou, o credor 
demonstrar que deixou de existir a situação de insuficiência de 
recursos que justificou a concessão de gratuidade, 
extinguindo-se, passado esse prazo, tais obrigações do 
beneficiário. 

(   ) A concessão da gratuidade de justiça isenta o beneficiário do 
pagamento, ao final, de eventuais multas processuais que lhe 
sejam impostas. 

As afirmativas são, segundo a ordem apresentada, 
respectivamente, 
(A) F – F – V. 
(B) F – V – V. 
(C) V – F – V. 
(D) V – V – F. 
(E) V – V – V. 
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